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Número: 0821926-51.2023.4.05.8300 
 

Classe: EXECUÇÃO FISCAL
 

 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico
Consulta Processual

Partes

Tipo Nome

ADVOGADO Gerardyne Pascaretta Bessone de Vasconcelos

EXECUTADO ADONIAS CAVALCANTI NEVES

EXEQUENTE FAZENDA NACIONAL

Documentos

Id. Data/Hora Documento Tipo

4058300.2865629
0

24/10/2023
19:43

Certidão de Distribuição Certidão

4058300.2865629
1

24/10/2023
19:43

peticaoInicial_202300152109_0.html Petição Inicial

4058300.2865629
5

24/10/2023
19:43

inscricaoCda_40_4_23_054381_0.pdf Documento de Comprovação

4058300.2865629
6

24/10/2023
19:43

inscricaoCda_40_4_23_054380_0.pdf Documento de Comprovação

4058300.2865629
7

24/10/2023
19:43

inscricaoCda_40_6_23_018940_0.pdf Documento de Comprovação

4058300.2866148
5

25/10/2023
10:34

pfn - demandas Cota

4058300.2866155
9

25/10/2023
10:34

40505 - 2 CRI recife Documento de Comprovação

4058300.2866156
3

25/10/2023
10:34

33859 - 2 CRI recife Documento de Comprovação

4058300.2871504
7

30/10/2023
12:50

Citação Expediente

4058300.2917666
6

11/12/2023
06:44

AR (+) Positivo - CC 4058300.28715047 -
ADONIAS CAVALCANTI NEVES

Certidão de expediente físico

4058300.2927732
3

19/12/2023
00:01

Certidão de decurso de prazo Certidão de decurso de prazo

4058300.2928197
7

19/12/2023
12:15

Não pagamento Certidão de decurso de prazo

4058300.2960020
7

02/02/2024
14:15

SISBAJUD NEGATIVO Certidão

4058300.2960024
3

02/02/2024
14:18

RENAJUD NEGATIVO Certidão

4058300.2960026
4

02/02/2024
14:18

Intimação Expediente

4058300.2967888
4

09/02/2024
10:53

PFN Requer suspensão pelo art. 40, da LEF Cota

4058300.2970634
6

15/02/2024
11:42

Sobrestamento por 1 ano Atos Eletrônicos

4058300.2970634
7

15/02/2024
11:42

Intimação de Sobrestamento por 1 ano Intimação Atos Eletrônicos

4058300.2975868
2

19/02/2024
15:02

Reitera pedido de penhora de imóveis Cota

4058300.2994152
3

04/03/2024
15:01

Intimação Expediente

4058300.3010001
8

15/03/2024
09:02

PFN: REITERAR PEDIDO DE PENHORA Petição (outras)

4058300.3010001
9

15/03/2024
09:02

Dcoumento 01 - Matricula 40505 - 2 cri recife Documento de Comprovação

4058300.3010002
2

15/03/2024
09:02

Doumento 02 - Matricula 33859 - 2 cri recife Documento de Comprovação



4058300.3031670
0

03/04/2024
23:07

Intimação Expediente

4058300.3044365
3

15/04/2024
15:21

PFN: INDICAÇÃO DE BENS À PENHORA Petição (outras)

4058300.3044365
4

15/04/2024
15:21

DOCUMENTOS MAT. 40.505 Documento de Comprovação

4058300.3044365
8

15/04/2024
15:21

Matrícula 1110 - CRI de Condado-PE Documento de Comprovação

4058300.3044366
0

15/04/2024
15:21

Matrícula 1109 - CRI de Condado-PE Documento de Comprovação

4058300.3044366
3

15/04/2024
15:21

Matrícula 764 - CRI de Condado-PE Documento de Comprovação

4058300.3086643
8

20/05/2024
10:17

Mandado Expediente

4058300.3086683
8

20/05/2024
10:28

Mandado Expediente

4058300.3086709
0

20/05/2024
10:39

Mandado Expediente

4058300.3089941
8

22/05/2024
11:30

Certidão de expediente físico Certidão de expediente físico

4058300.3089949
8

22/05/2024
11:33

Certidão de expediente físico Certidão de expediente físico

4058300.3089965
1

22/05/2024
11:35

Certidão de expediente físico Certidão de expediente físico

4058300.3118155
5

17/06/2024
10:56

Mandado Expediente

4058300.3118201
8

17/06/2024
11:23

Mandado Expediente

4058300.3118224
4

17/06/2024
11:37

Mandado Expediente

4058300.3124049
0

20/06/2024
17:43

Certidão de expediente físico Certidão de expediente físico

4058300.3124049
1

20/06/2024
17:43

Adonias Cavalcante Neves - penhora Fazenda
Nossa Senhora de Lourdes - Itaquitinga-
otimizado 1

Documento de Comprovação

4058300.3124049
2

20/06/2024
17:43

Adonias Cavalcante Neves - penhora Fazenda
Nossa Senhora de Lourdes - Itaquitinga-
otimizado 2

Documento de Comprovação

4058300.3124049
8

20/06/2024
17:43

Adonias Cavalcante Neves - penhora Fazenda
Nossa Senhora de Lourdes - Itaquitinga-
otimizado 3

Documento de Comprovação

4058300.3124049
9

20/06/2024
17:43

Adonias Cavalcante Neves - penhora Fazenda
Nossa Senhora de Lourdes - Itaquitinga-
otimizado 4

Documento de Comprovação

4058300.3124050
3

20/06/2024
17:43

Adonias Cavalcante Neves - penhora Fazenda
Nossa Senhora de Lourdes - Itaquitinga-
otimizado 5

Documento de Comprovação

4058300.3124050
5

20/06/2024
17:43

Adonias Cavalcante Neves - penhora Fazenda
Nossa Senhora de Lourdes - Itaquitinga-
otimizado 6

Documento de Comprovação

4058300.3124050
7

20/06/2024
17:43

Adonias Cavalcante Neves - penhora Fazenda
Nossa Senhora de Lourdes - Itaquitinga-
otimizado 7

Documento de Comprovação

4058300.3124908
8

21/06/2024
11:03

Certidão de expediente físico Certidão de expediente físico

4058300.3124908
9

21/06/2024
11:03

anexo mat.1110 parcela 16 Itapirema do Meio
Itaquitinga

Documento de Comprovação

4058300.3124925
3

21/06/2024
11:14

Certidão de expediente físico Certidão de expediente físico

4058300.3124925
4

21/06/2024
11:14

anexo mat. 1109 parcela 13 Itapirema do Meio
Itaquitinga

Documento de Comprovação

4058300.3168606
8

01/08/2024
11:14

Petição Habilitação Petição (3º Interessado)

4058300.3168606
9

01/08/2024
11:14

Proc Adonias Pai Documento de Comprovação

4058300.3171748
4

03/08/2024
00:00

Certidão de Retificação de Autuação Certidão de retificação de autuação

4058300.3174245
5

06/08/2024
10:50

Petição Requerendo suspensão penhora Manifestação



 

4058300.3174245
6

06/08/2024
10:50

Carta de Alienacao COMPREI Documento de Comprovação

4058300.3202844
4

30/08/2024
12:27

Ato Ordinatório Ato Ordinatório

4058300.3202845
3

30/08/2024
12:27

Intimação Expediente

4058300.3223723
4

17/09/2024
09:22

PFN: PEDIDO COMPREI Petição (outras)

4058300.3239436
2

30/09/2024
13:07

Manifestação sobre a Petição da Fazenda
Nacional

Manifestação

4058300.3239439
3

30/09/2024
13:07

Petição Manifest Fazenda Publica e Alteração
Matrícula Imovel

Documento de Comprovação

4058300.3239439
4

30/09/2024
13:07

Certidão De Inteiro Teor e Onus Matricula 205
compressed

Documento de Comprovação

4058300.3267298
7

24/10/2024
10:36

Ato Ordinatório Ato Ordinatório

4058300.3267299
0

24/10/2024
10:36

Intimação Expediente

4058300.3283485
8

06/11/2024
08:39

PFN: REITERAR PEDIDO COMPREI Petição (outras)

4058300.3283485
9

06/11/2024
08:39

petição comprei Documento de Comprovação

4058300.3343743
5

27/12/2024
15:06

Certidão decurso prazo sem oposição embargos
à execução fiscal

Certidão

4058300.3347328
6

08/01/2025
13:54

Decisão Decisão

4058300.3347696
3

08/01/2025
13:57

Intimação Expediente

4058300.3349674
1

10/01/2025
17:02

Ofício Expediente

4058300.3353721
0

16/01/2025
18:19

Envio Malote Digital - Ofício ID ...33496741 Certidão de expediente físico

4058300.3353721
1

16/01/2025
18:19

0821926-51.2023.4.05.8300T - Ofício ID
...33496741 - CRI de Itaquitinga-PE - Envio

Documento de Comprovação

4058300.3355023
8

19/01/2025
00:02

Certidão de Intimação Certidão de Intimação

4058300.3363259
5

28/01/2025
11:08

Juntada malote digital - Cartório Itaquitinga PE Certidão

4058300.3363259
6

28/01/2025
11:08

FN - 0821926-51.2023 - CRI Itaquitinga PE -
ofício - informa baixa de penhora

Documento de Comprovação



 

 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 5ª REGIÃO
 11ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO

PROCESSO Nº:  0821926-51.2023.4.05.8300
CLASSE:  EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE:  FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO:  ADONIAS CAVALCANTI NEVES

Certidão de Distribuição

 Sorteio. Tipo da Distribuição:
 22ª VARA FEDERAL, 33ª VARA FEDERAL, 11ª VARA FEDERAL. Concorreu(ram):

 - Impedido(s):
 11ª VARA FEDERAL. Distribuído para:
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Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Data e hora da inclusão: 24/10/2023 19:43:59
Identificador: 4058300.28656290



 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional - 5ª Região

EXMO(A). DR(A). JUIZ(ÍZA) DA SEÇÃO/SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE RECIFE

ORIENTAÇÕES PARA REGULARIZAR O DÉBITO, AO FINAL.

A  UNIÃO (FAZENDA NACIONAL - PGFN) , CNPJ nº 00.394.460/0216-53, ora exequente,

pelo(a) Procurador(a) da Fazenda Nacional, ao final assinado(a), nos termos da Lei nº 6.830/1980 c/c Lei nº

  13.105/2015, vem propor EXECUÇÃO FISCAL , consubstanciada no(s) Anexo(s) da(s) Certidão(ões) de Dívida

Ativa (CDA) que integra(m) esta petição inicial, contra o(s) devedor(es) e corresponsável(is) solidário(s), ora

executados(s), abaixo indicado(s):

Nome do Devedor: ADONIAS CAVALCANTI NEVES

Tipo do Devedor: PRINCIPAL

CPF: 024.037.224-72

Endereço: R MANOEL DE CARVALHO, 200, APT 401, AFLITOS, RECIFE, PE, 52050-370

I – FATOS E FUNDAMENTOS

A exequente é credora da importância líquida, certa e exigível, representada pela dívida inscrita em

Dívida Ativa da União (DAU) e materializada na(s) Certidão(ões) de Dívida Ativa (CDA) anexa(s), que traz(em) os

fundamentos fáticos e jurídicos para a cobrança:

Processo Administrativo Inscrição Valor Atualizado (R$)

14966 345525/2023-72 40 4 23 054381-04 R$ 1.039,64

14966 345525/2023-72 40 4 23 054380-23 R$ 335,82

04962 800200/2023-42 40 6 23 018940-10 R$ 70.898,71

1/5



Porém, até o momento, não foi paga nem se encontra parcelada, restando questionar por esta via

judicial.

II – PEDIDO(S)

Para tanto, a UNIÃO requer:

1.  A citação do(s) executado(s), por carta com aviso de recebimento , nos termos do art. 8o da

 Lei no 6.830/1980, a ser remetida ao(s) endereço(s) acima indicado(s), e,   alternativamente, caso frustrada a

 citação pelo correio, a citação por meio de oficial de justiça , para que o(s)executado(s) pague(m), no prazo de

05 (cinco) dias, a dívida inscrita em DAU com os acréscimos legais definido(s) na(s) CDA(s) que integra(m) a

presente petição, bem como custas e demais despesas processuais, já deduzidos os pagamentos parciais constantes

do(s) Anexo(s);

2. Na hipótese de não efetivação da citação, conforme pedidos antecedentes, a citação por edital

 do(s) executado(s) , nos termos do art. 8o, III, da Lei no 6.830/1980 c/c art. 830, §2o, da Lei no 13.105/2015;

3. Não ocorrendo o pagamento da dívida inscrita, nem garantida a execução:

3.1. A indisponibilidade de ativos ou de dinheiro em depósito ou em aplicação financeira em

 nome do(s) executado(s) responsáveis pelo estabelecimento matriz e suas filiais , se for o caso, limitada ao

valor consolidado da dívida inscrita em DAU e seus acréscimos legais, indicada na presente execução fiscal, a ser

efetivada por meio de sistema eletrônico gerido pelo Conselho Nacional de Justiça - SISBAJUD, sem dar

conhecimento prévio ao(s) executado(s), nos termos do art. 854 da Lei nº 13.105/2015;

Nº do agrupamento de inscrições

Página 1 /  3

202300152109

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
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3.2. Caso o bloqueio via SISBAJUD seja insuficiente à garantia integral do valor executado,

observada a ordem de preferência estabelecida no art. 11 da Lei nº 6.830/1980 c/c os arts. 835 e 837 da Lei nº

13.105/2015,  que o oficial cumpra a ordem de penhora e avaliação constante do mandado de citação  (art. 7º

  da Lei nº 6.830/1980), a recair sobre tantos bens quanto bastem à integral satisfação da dívida  inscrita em

 DAU e seus acréscimos legais, nos termos do art. 10 da Lei nº 6.830/1980, com ordem expressa para que o(s)

executado(s) indique(m) onde se encontram os bens sujeitos à execução, exiba(m) a prova de sua propriedade

e, se for o caso, certidão negativa de ônus, bem como abstenha(m)-se de qualquer atitude que dificulte ou

 embarace a realização da penhora , sob pena de incorrer em ato atentatório à dignidade da justiça, ficando

sujeito(s) às sanções previstas no parágrafo único do art. 774 da Lei nº 13.105/2015;

Por fim, com fundamento no art. 827 da Lei nº 13.105/2015, requer a fixação de honorários

advocatícios sobre o valor consolidado da(s) CDA(s) que, pela natureza do débito, não sofra(m) a incidência do

encargo-legal previsto no Decreto-Lei  nº 1.025/1969.

A UNIÃO dá à causa o valor atualizado de R$ 72.274,17 (***setenta e dois mil e duzentos e

 setenta e quatro reais e dezessete centavos***) , consoante o disposto no art. 6º, §4º da Lei nº 6.830/1980,

correspondente ao(s) valor(es) consolidado(s) da(s) dívida(s) nesta data.

Termos em que pede deferimento.

Recife,  24 de outubro de 2023.

ALEXANDRE DE ANDRADE FREIRE

PROCURADOR(A) DA FAZENDA NACIONAL

Nº do agrupamento de inscrições
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Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional - 5ª Região

REGULARIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO DÉBITO

Para a regularização do débito executado, podem ser realizados o pagamento da dívida ou o seu

parcelamento, em até 60 meses.

O pagamento e o parcelamento podem ser realizados pela internet, por meio do REGULARIZE,

portal digital de atendimento da PGFN, disponível em www.regularize.pgfn.gov.br. O acesso ao portal se dá

mediante cadastro realizado no próprio site.

As orientações para adesão ao parcelamento e emissão das guias de pagamento estão no site da

PGFN na internet, em www.pgfn.gov.br, no menu Serviços e Orientações > Orientações da Dívida Ativa.

Consequências da não regularização

Caso não haja regularização do débito, a presente ação de execução fiscal seguirá adiante, podendo

gerar a expropriação de seus bens, valores e direitos.

Ademais, a PGFN poderá adotar outros atos gravosos de cobrança, tais como o protesto

extrajudicial da certidão de dívida ativa, a comunicação da dívida a órgãos de proteção ao crédito e a averbação

pré-executória da certidão da dívida ativa nos órgãos de registro de bens ou direitos sujeitos a arresto ou penhora.

Evite restrições e solucione sua dívida por meio do portal REGULARIZE.

www.regularize.pgfn.gov.br.

4/5
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional - 5ª Região

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA

CERTIFICO que, do REGISTRO DA DÍVIDA ATIVA, consta que, sob número 40 4 23
054381-04 da série 4133 desde,  5 de junho de 2023.

R MANOEL DE CARVALHO, 200, APT 401, AFLITOS, RECIFE, PE, 52050-
370

Endereço:

Nome do Devedor: ADONIAS CAVALCANTI NEVES

CPF: 024.037.224-72
Tipo do Devedor: PRINCIPAL

É(São) devedor(devedores) da Fazenda Nacional da quantia abaixo discriminada,
referente aos débitos especificados em anexo.

A dívida em apreço foi inscrita à vista dos elementos constantes de processo ou
expediente protocolizado no Ministério da Fazenda sob número acima indicado, e está sujeita, até a sua
efetiva liquidação, à correção monetária (DL. 2052/83, art. 1 Inciso I, DL. 2284/86, art 41, DL. 2287/86,
arts. 12 e 15, modificado pelo DL. 2323/87, arts. 1 e 14, Lei nº 7799/89, alterada pela Lei nº 8383/91, art.
54), aos juros de mora (DL. 2052/83, art.1, Inciso II, DL. 2323/87, art 16, modificado pelo DL. 2331/87,
art. 6, Lei nº 8177/91, art. 9, Lei nº 8218/91, art. 3 e 30, Lei nº 8383/91, art. 54 parágrafos 1 e 2, Lei nº
8981/95, art. 84, I e parágrafo 8 (redação da MP 1110/95, art. 16 e reedições); Lei nº 9065/95, art. 13 e
MP 1542/96, art. 26 e reedições, excetuada, quanto aos juros, a parcela relativa à multa de mora, além
do encargo de 20% (vinte por cento), previsto no DL nº 1025/69, art. 1; no DL nº 1645/78, art. 3, na Lei
nº 7799/89, art. 64, par. 2 e Lei nº 8383/91, art. 57, par. 2 e multa de mora, com base no artigo 84, inciso
II, parágrafo 8º, da Lei nº 8.981/95 (incluído pela MP 1.110/95, art. 17, e reedições).

Fundamentação legal da cobrança:

ALEXANDRE DE ANDRADE FREIRE
PROCURADOR(A) DA FAZENDA NACIONAL

Do que, para constar, determinei fosse lavrada a presente certidão, a qual vai assinada
por mim, Procurador da Fazenda Nacional.

Recife,  24 de outubro de 2023.

14966 345525/2023-72 R$ 729,09

Processo Administrativo Valor Total Inscrito em Moeda
Originária

Valor Total Inscrito em
UFIR (Lei 8383/91)

UFIR 685,17

202300152109

Nº do agrupamento de inscrições
1 / 4Página
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional - 5ª Região

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - ANEXO 1

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS

Processo Administrativo

14966 345525/2023-72

Inscrição

40 4 23 054381-04

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA

01102021

Período de
apuração ano
base/exercício

Natureza da
dívida

CONTR. SOCIAL

Data do
vencimento

19/11/2021 01/12/202122/11/2021

Atualização
monetária Juros de mora

Origem N° da decl./notif.

Termo inicial de Valor inscrito

R$ 289,68
Fundamentação legal
ART 28 EC 103/19; ART 12 INC I E ALS (INCLUIDAS P/ART 3 L 8647/93, ART 1 L 9876/99 E ART 11 L 10887/04), ART 20
(C/ALT ART 2 L 9032/95) E PAR 1 (INCLUIDO P/ART 1 L 8620/93), ART 28 INC I (C/ALT ART 1 L 9528/97) E ART 30 INC I
ALS  A  E  B  (C/ALT ART 6 L 11933/09) E PAR 2 (C/ALT ART 6 L 11933/09) INC II (C/ALT ART 12 L 13202/15) L 8212/91;
ART 1 L 9249/95; ART 214 PARS 6 E 7 E ART 216 PAR 3 RPS APROV DEC 3048/99

Forma de constituição do débito

DECLARACAO

Notificação

PESSOAL

MULTA MORA - 20 POR CENTO

01102021

Período de
apuração ano
base/exercício

Natureza da
dívida

MULTA MORA -
20 POR CENTO

Data do
vencimento

- --

Atualização
monetária Juros de mora

Origem N° da decl./notif.

Termo inicial de Valor inscrito

R$ 57,94
Fundamentação legal
ART. 61, PARAGRAFOS 1 E 2, LEI 9.430/96

Forma de constituição do débito Notificação

202300152109

Nº do agrupamento de inscrições
2 / 4Página
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional - 5ª Região

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - ANEXO 1

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS

Processo Administrativo

14966 345525/2023-72

Inscrição

40 4 23 054381-04

CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA

01012021

Período de
apuração ano
base/exercício

Natureza da
dívida

CONTR. SOCIAL

Data do
vencimento

20/12/2021 01/01/202221/12/2021

Atualização
monetária Juros de mora

Origem N° da decl./notif.

Termo inicial de Valor inscrito

R$ 317,90
Fundamentação legal
ART 28 EC 103/19; ART 12 INC I E ALS (INCLUIDAS P/ART 3 L 8647/93, ART 1 L 9876/99 E ART 11 L 10887/04), ART 20
(C/ALT ART 2 L 9032/95) E PAR 1 (INCLUIDO P/ART 1 L 8620/93), ART 28 INC I (C/ALT ART 1 L 9528/97) E ART 30 INC I
ALS  A  E  B  (C/ALT ART 6 L 11933/09) E PAR 2 (C/ALT ART 6 L 11933/09) INC II (C/ALT ART 12 L 13202/15) L 8212/91;
ART 1 L 9249/95; ART 214 PARS 6 E 7 E ART 216 PAR 1 (C/ALT ART 1 DEC 4729/03) RPS APROV DEC 3048/99

Forma de constituição do débito

DECLARACAO

Notificação

PESSOAL

MULTA MORA - 20 POR CENTO

01012021

Período de
apuração ano
base/exercício

Natureza da
dívida

MULTA MORA -
20 POR CENTO

Data do
vencimento

- --

Atualização
monetária Juros de mora

Origem N° da decl./notif.

Termo inicial de Valor inscrito

R$ 63,58
Fundamentação legal
ART. 61, PARAGRAFOS 1 E 2, LEI 9.430/96

Forma de constituição do débito Notificação

202300152109

Nº do agrupamento de inscrições
3 / 4Página

3/4



Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional - 5ª Região

Natureza
do Débito

Data de
Vencimento

Termo Inicial

Juros Atualização
Monetária

Multa
Mora

Valores
Originários

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - ANEXO 3
VALOR ORIGINÁRIO

Processo Administrativo

14966 345525/2023-72

Inscrição

40 4 23 054381-04

CONTR. SOCIAL 19/11/2021 R$ 289,6822/11/202101/12/2021 20%

MULTA MORA - 20 POR CENTO - R$ 57,94--

CONTR. SOCIAL 20/12/2021 R$ 317,9021/12/202101/01/2022 20%

MULTA MORA - 20 POR CENTO - R$ 63,58--

202300152109

Nº do agrupamento de inscrições
4 / 4Página

4/4

23102419441102700000028742003

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
ANA CAROLINA ARAUJO DE SOUZA - Gestor
Data e hora da assinatura: 24/10/2023 19:43:21
Identificador: 4058300.28656295
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional - 5ª Região

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA

CERTIFICO que, do REGISTRO DA DÍVIDA ATIVA, consta que, sob número 40 4 23
054380-23 da série 4201 desde,  5 de junho de 2023.

R MANOEL DE CARVALHO, 200, APT 401, AFLITOS, RECIFE, PE, 52050-
370

Endereço:

Nome do Devedor: ADONIAS CAVALCANTI NEVES

CPF: 024.037.224-72
Tipo do Devedor: PRINCIPAL

É(São) devedor(devedores) da Fazenda Nacional da quantia abaixo discriminada,
referente aos débitos especificados em anexo.

A dívida em apreço foi inscrita à vista dos elementos constantes de processo ou
expediente protocolizado no Ministério da Fazenda sob número acima indicado, e está sujeita, até a sua
efetiva liquidação, à correção monetária (DL. 2052/83, art. 1 Inciso I, DL. 2284/86, art 41, DL. 2287/86,
arts. 12 e 15, modificado pelo DL. 2323/87, arts. 1 e 14, Lei nº 7799/89, alterada pela Lei nº 8383/91, art.
54), aos juros de mora (DL. 2052/83, art.1, Inciso II, DL. 2323/87, art 16, modificado pelo DL. 2331/87,
art. 6, Lei nº 8177/91, art. 9, Lei nº 8218/91, art. 3 e 30, Lei nº 8383/91, art. 54 parágrafos 1 e 2, Lei nº
8981/95, art. 84, I e parágrafo 8 (redação da MP 1110/95, art. 16 e reedições); Lei nº 9065/95, art. 13 e
MP 1542/96, art. 26 e reedições, excetuada, quanto aos juros, a parcela relativa à multa de mora, além
do encargo de 20% (vinte por cento), previsto no DL nº 1025/69, art. 1; no DL nº 1645/78, art. 3, na Lei
nº 7799/89, art. 64, par. 2 e Lei nº 8383/91, art. 57, par. 2 e multa de mora, com base no artigo 84, inciso
II, parágrafo 8º, da Lei nº 8.981/95 (incluído pela MP 1.110/95, art. 17, e reedições).

Fundamentação legal da cobrança:

ALEXANDRE DE ANDRADE FREIRE
PROCURADOR(A) DA FAZENDA NACIONAL

Do que, para constar, determinei fosse lavrada a presente certidão, a qual vai assinada
por mim, Procurador da Fazenda Nacional.

Recife,  24 de outubro de 2023.

14966 345525/2023-72 R$ 235,51

Processo Administrativo Valor Total Inscrito em Moeda
Originária

Valor Total Inscrito em
UFIR (Lei 8383/91)

UFIR 221,31

202300152109

Nº do agrupamento de inscrições
1 / 4Página

1/4



Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional - 5ª Região

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - ANEXO 1

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS

Processo Administrativo

14966 345525/2023-72

Inscrição

40 4 23 054380-23

CONTRIBUICOES PARAFISCAIS

01102021

Período de
apuração ano
base/exercício

Natureza da
dívida

CONTRIB.
PARAFISCAL

Data do
vencimento

19/11/2021 01/12/202122/11/2021

Atualização
monetária Juros de mora

Origem N° da decl./notif.

Termo inicial de Valor inscrito

R$ 94,21
Fundamentação legal
ART 212 PAR 5 CF; ART 15 INC I E PAR UN (C/ALT ART 12 L 13202/15), ART 22 INC I (C/ALT ART 1 L 9876/99) E ART 30
INC I AL  B  (C/ALT ART 6 L 11933/09) E PAR 2 (C/ALT ART 6 L 11933/09) INC II (C/ALT ART 12 L 13202/15) L 8212/91; ART
1 L 9249/95; ART 15 PAR 3 L 9424/98; ART 1 L 9766/98; ART 3 PAR 3 L 11457/07; ART 214 PARS 6 E 7 E ART 216 PAR 3
RPS APROV DEC 3048/99

Forma de constituição do débito

DECLARACAO

Notificação

PESSOAL

MULTA MORA - 20 POR CENTO

01102021

Período de
apuração ano
base/exercício

Natureza da
dívida

MULTA MORA -
20 POR CENTO

Data do
vencimento

- --

Atualização
monetária Juros de mora

Origem N° da decl./notif.

Termo inicial de Valor inscrito

R$ 18,84
Fundamentação legal
ART. 61, PARAGRAFOS 1 E 2, LEI 9.430/96

Forma de constituição do débito Notificação

202300152109

Nº do agrupamento de inscrições
2 / 4Página

2/4



Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional - 5ª Região

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - ANEXO 1

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS

Processo Administrativo

14966 345525/2023-72

Inscrição

40 4 23 054380-23

CONTRIBUICOES PARAFISCAIS

01012021

Período de
apuração ano
base/exercício

Natureza da
dívida

CONTRIB.
PARAFISCAL

Data do
vencimento

20/12/2021 01/01/202221/12/2021

Atualização
monetária Juros de mora

Origem N° da decl./notif.

Termo inicial de Valor inscrito

R$ 102,05
Fundamentação legal
ART 212 PAR 5 CF; ART 15 INC I E PAR UN (C/ALT ART 12 L 13202/15) E ART 30 INC I AL  B  (C/ALT ART 6 L 11933/09) E
PAR 2 (C/ALT ART 6 L 11933/09) INC II (C/ALT ART 12 L 13202/15) L 8212/91; ART 1 L 9249/95; ART 15 PAR 3 L 9424/98;
ART 1 L 9766/98; ART 3 PAR 3 L 11457/07; ART 214 PARS 6 E 7 E ART 216 PAR 1 (C/ALT ART 1 DEC 4729/03) RPS APROV
DEC 3048/99

Forma de constituição do débito

DECLARACAO

Notificação

PESSOAL

MULTA MORA - 20 POR CENTO

01012021

Período de
apuração ano
base/exercício

Natureza da
dívida

MULTA MORA -
20 POR CENTO

Data do
vencimento

- --

Atualização
monetária Juros de mora

Origem N° da decl./notif.

Termo inicial de Valor inscrito

R$ 20,41
Fundamentação legal
ART. 61, PARAGRAFOS 1 E 2, LEI 9.430/96

Forma de constituição do débito Notificação

202300152109

Nº do agrupamento de inscrições
3 / 4Página

3/4



Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional - 5ª Região

Natureza
do Débito

Data de
Vencimento

Termo Inicial

Juros Atualização
Monetária

Multa
Mora

Valores
Originários

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - ANEXO 3
VALOR ORIGINÁRIO

Processo Administrativo

14966 345525/2023-72

Inscrição

40 4 23 054380-23

CONTRIB. PARAFISCAL 19/11/2021 R$ 94,2122/11/202101/12/2021 20%

MULTA MORA - 20 POR CENTO - R$ 18,84--

CONTRIB. PARAFISCAL 20/12/2021 R$ 102,0521/12/202101/01/2022 20%

MULTA MORA - 20 POR CENTO - R$ 20,41--

202300152109

Nº do agrupamento de inscrições
4 / 4Página

4/4

23102419441129800000028742004

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
ANA CAROLINA ARAUJO DE SOUZA - Gestor
Data e hora da assinatura: 24/10/2023 19:43:21
Identificador: 4058300.28656296
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional - 5ª Região

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA

CERTIFICO que, do REGISTRO DA DÍVIDA ATIVA, consta que, sob número 40 6 23
018940-10 da série 2294 desde,  28 de setembro de 2023.

R MANOEL DE CARVALHO, 200, APT 401, AFLITOS, RECIFE, PE, 52050-
370

Endereço:

Nome do Devedor: ADONIAS CAVALCANTI NEVES

CPF: 024.037.224-72
Tipo do Devedor: PRINCIPAL

É(São) devedor(devedores) da Fazenda Nacional da quantia abaixo discriminada,
referente aos débitos especificados em anexo.

A dívida em apreço foi inscrita à vista dos elementos constantes de processo ou
expediente protocolizado no Ministério da Fazenda sob número acima indicado, e está sujeita, até a sua
efetiva liquidação, à correção monetária (DL. 2052/83, art. 1 Inciso I, DL. 2284/86, art 41, DL. 2287/86,
arts. 12 e 15, modificado pelo DL. 2323/87, arts. 1 e 14, Lei nº 7799/89, alterada pela Lei nº 8383/91, art.
54), aos juros de mora (DL. 2052/83, art.1, Inciso II, DL. 2323/87, art 16, modificado pelo DL. 2331/87,
art. 6, Lei nº 8177/91, art. 9, Lei nº 8218/91, art. 3 e 30, Lei nº 8383/91, art. 54 parágrafos 1 e 2, Lei nº
8981/95, art. 84, I e parágrafo 8 (redação da MP 1110/95, art. 16 e reedições); Lei nº 9065/95, art. 13 e
MP 1542/96, art. 26 e reedições, excetuada, quanto aos juros, a parcela relativa à multa de mora, além
do encargo de 20% (vinte por cento), previsto no DL nº 1025/69, art. 1; no DL nº 1645/78, art. 3, na Lei
nº 7799/89, art. 64, par. 2 e Lei nº 8383/91, art. 57, par. 2 e multa de mora, com base no artigo 84, inciso
II, parágrafo 8º, da Lei nº 8.981/95 (incluído pela MP 1.110/95, art. 17, e reedições).

Fundamentação legal da cobrança:

ALEXANDRE DE ANDRADE FREIRE
PROCURADOR(A) DA FAZENDA NACIONAL

Do que, para constar, determinei fosse lavrada a presente certidão, a qual vai assinada
por mim, Procurador da Fazenda Nacional.

Recife,  24 de outubro de 2023.

04962 800200/2023-42 R$ 45.615,57

Processo Administrativo Valor Total Inscrito em Moeda
Originária

Valor Total Inscrito em
UFIR (Lei 8383/91)

UFIR 42.867,72

202300152109

Nº do agrupamento de inscrições
1 / 5Página

1/5



Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional - 5ª Região

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - ANEXO 1

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS

Processo Administrativo

04962 800200/2023-42

Inscrição

40 6 23 018940-10

DIVERSAS ORIGENS - SPU

28042017

Período de
apuração ano
base/exercício

Natureza da
dívida

TAXA DE
OCUPACAO

Data do
vencimento

12/06/2017 01/07/201713/06/2017

Atualização
monetária Juros de mora

Origem N° da decl./notif.

Termo inicial de Valor inscrito

R$ 11.329,74
Fundamentação legal
ART. 127 DO DECRETO-LEI 9.760, DE 05/09/46; ART. 1 DO DECRETO-LEI 2.398, DE 21/12/87; E ART. 1 DO DECRETO-LEI N
1.561, DE 13/07/77.

Forma de constituição do débito

TERMO DE CONFISSAO ESPONTANEA

Notificação

CONF.ESPONTANEA

MULTA MORA - 30 POR CENTO

28042017

Período de
apuração ano
base/exercício

Natureza da
dívida

MULTA MORA -
30 POR CENTO

Data do
vencimento

- --

Atualização
monetária Juros de mora

Origem N° da decl./notif.

Termo inicial de Valor inscrito

R$ 3.398,92
Fundamentação legal
LEIS N. 8.383 DE 30/12/91 E N. 8.981 DE 20/01/95.

Forma de constituição do débito Notificação

202300152109

Nº do agrupamento de inscrições
2 / 5Página

2/5



Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional - 5ª Região

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - ANEXO 1

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS

Processo Administrativo

04962 800200/2023-42

Inscrição

40 6 23 018940-10

DIVERSAS ORIGENS - SPU

02052018

Período de
apuração ano
base/exercício

Natureza da
dívida

TAXA DE
OCUPACAO

Data do
vencimento

11/06/2018 01/07/201812/06/2018

Atualização
monetária Juros de mora

Origem N° da decl./notif.

Termo inicial de Valor inscrito

R$ 11.661,94
Fundamentação legal
ART. 127 DO DECRETO-LEI 9.760, DE 05/09/46; ART. 1 DO DECRETO-LEI 2.398, DE 21/12/87; E ART. 1 DO DECRETO-LEI N
1.561, DE 13/07/77.

Forma de constituição do débito

TERMO DE CONFISSAO ESPONTANEA

Notificação

CONF.ESPONTANEA

MULTA MORA - 30 POR CENTO

02052018

Período de
apuração ano
base/exercício

Natureza da
dívida

MULTA MORA -
30 POR CENTO

Data do
vencimento

- --

Atualização
monetária Juros de mora

Origem N° da decl./notif.

Termo inicial de Valor inscrito

R$ 3.498,58
Fundamentação legal
LEIS N. 8.383 DE 30/12/91 E N. 8.981 DE 20/01/95.

Forma de constituição do débito Notificação

202300152109

Nº do agrupamento de inscrições
3 / 5Página

3/5



Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional - 5ª Região

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - ANEXO 1

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS

Processo Administrativo

04962 800200/2023-42

Inscrição

40 6 23 018940-10

DIVERSAS ORIGENS - SPU

22052019

Período de
apuração ano
base/exercício

Natureza da
dívida

TAXA DE
OCUPACAO

Data do
vencimento

28/06/2019 01/07/201929/06/2019

Atualização
monetária Juros de mora

Origem N° da decl./notif.

Termo inicial de Valor inscrito

R$ 12.097,23
Fundamentação legal
ART. 127 DO DECRETO-LEI 9.760, DE 05/09/46; ART. 1 DO DECRETO-LEI 2.398, DE 21/12/87; E ART. 1 DO DECRETO-LEI N
1.561, DE 13/07/77.

Forma de constituição do débito

TERMO DE CONFISSAO ESPONTANEA

Notificação

CONF.ESPONTANEA

MULTA MORA - 30 POR CENTO

22052019

Período de
apuração ano
base/exercício

Natureza da
dívida

MULTA MORA -
30 POR CENTO

Data do
vencimento

- --

Atualização
monetária Juros de mora

Origem N° da decl./notif.

Termo inicial de Valor inscrito

R$ 3.629,17
Fundamentação legal
LEIS N. 8.383 DE 30/12/91 E N. 8.981 DE 20/01/95.

Forma de constituição do débito Notificação

202300152109

Nº do agrupamento de inscrições
4 / 5Página

4/5



Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
Procuradoria-Regional da Fazenda Nacional - 5ª Região

Natureza
do Débito

Data de
Vencimento

Termo Inicial

Juros Atualização
Monetária

Multa
Mora

Valores
Originários

CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA - ANEXO 3
VALOR ORIGINÁRIO

Processo Administrativo

04962 800200/2023-42

Inscrição

40 6 23 018940-10

TAXA DE OCUPACAO 12/06/2017 R$ 11.329,7413/06/201701/07/2017 30%

MULTA MORA - 30 POR CENTO - R$ 3.398,92--

TAXA DE OCUPACAO 11/06/2018 R$ 11.661,9412/06/201801/07/2018 30%

MULTA MORA - 30 POR CENTO - R$ 3.498,58--

TAXA DE OCUPACAO 28/06/2019 R$ 12.097,2329/06/201901/07/2019 30%

MULTA MORA - 30 POR CENTO - R$ 3.629,17--

202300152109

Nº do agrupamento de inscrições
5 / 5Página

5/5

23102419441166600000028742005

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
ANA CAROLINA ARAUJO DE SOUZA - Gestor
Data e hora da assinatura: 24/10/2023 19:43:21
Identificador: 4058300.28656297
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
 

A  pede que, tão logo citado o Devedor, seja deferido o UNIÃO acionamento da penhora
 (valor indicado na Inicial é R$  ). Pede-se a utilização da opçãoon-line via Sisbajud 72.274,17

"teimosinha", a qual permite a repetição automática diária da ordem de bloqueio por trinta dias
(a prática processual tem demonstrado o aumento exponencial da eficiência das ordens de
bloqueio quando é usada a opção teimosinha).

Em caso de bloqueio insuficiente, que sejam penhorados os imóveis indicados em anexo,
matriculados no 2º CRI de Recife - PE sob número 40505 e 33859.

1/1

23102510303765500000028747199

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
RAFAEL BARROS RIBEIRO LIMA - Gestor
Data e hora da assinatura: 25/10/2023 10:34:56
Identificador: 4058300.28661485
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

1/61/6



2/62/6



3/63/6



4/64/6



5/65/6



6/6

22030719035071200000022315030

Processo: 0814258-05.2018.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
RAFAEL BARROS RIBEIRO LIMA - Gestor
Data e hora da assinatura: 07/03/2022 19:04:06
Identificador: 4058300.22251971
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam 6/6

23102510340112100000028747273

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
RAFAEL BARROS RIBEIRO LIMA - Gestor
Data e hora da assinatura: 25/10/2023 10:34:56
Identificador: 4058300.28661559
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

1/101/10



2/102/10



3/103/10



4/104/10



5/105/10



6/106/10



7/107/10



8/108/10



9/109/10



10/10

22030719091763900000022315101

Processo: 0802850-51.2017.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
RAFAEL BARROS RIBEIRO LIMA - Gestor
Data e hora da assinatura: 07/03/2022 19:09:49
Identificador: 4058300.22252042
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam 10/10

23102510342924500000028747277

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
RAFAEL BARROS RIBEIRO LIMA - Gestor
Data e hora da assinatura: 25/10/2023 10:34:56
Identificador: 4058300.28661563
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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Justiça Federal em Pernambuco

11ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais
Av. Recife, 6250 - Jiquiá - Recife/PE - CEP 50865-900 - Fone: (81) 3213-6000 - direcao11@jfpe.jus.br

CARTA DE CITAÇÃO

 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL
 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

Destinatário:
ADONIAS CAVALCANTI NEVES

CPF/CNPJ:
  024.037.224-72    

Endereço:
R MANOEL DE CARVALHO, N 200, APT 401, AFLITOS, RECIFE-PE, CEP 52050-370

Valor da dívida:  + correção monetária + encargos legais + despesas judiciaisR$ 72.274,17

Acesse o sítio eletrônico  para obter os anexos destehttps://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
expediente, mediante uso das chaves de acesso abaixo (certifique-se de permitir a abertura de janelas pop-ups no navegador de
internet):

Petição Inicial:
23102419435975200000028741999 (4058300.28656291)

CDA:
23102419441102700000028742003 (4058300.28656295)

 (4058300.28656297)23102419441166600000028742005
 (4058300.28656296)23102419441129800000028742004

Despacho/Decisão:
23102508181571300000028745528 (4058300.28659814)

De ordem do(a) Juiz(a) Federal da 11ª Vara, Seção Judiciária de Pernambuco, tendo em vista o disposto no art. 8º, inciso I, da Lei
n.º 6.830/1980, combinado com o art. 248 do CPC, fica o(a) destinatário(a) acima  para pagar, CITADO(A) no prazo de 5 (cinco)

 , o valor da dívida, acrescido de correção monetária, encargos legais e despesas judiciais até a data do efetivo pagamento, oudias
garantir a execução através de:

Depósito em dinheiro, à ordem deste juízo, na Caixa Econômica Federal (ag. 1029), sujeito à correção monetária (art. 32, §
1º, da Lei n.º 6.830/80);
Oferecimento de fiança bancária;
Nomeação de bens à penhora, respeitada a ordem constante do art. 11 da Lei n.º 6.830/80;
Indicação de bens à penhora, oferecidos por terceiros, desde que aceitos pelo(a) Exequente.

Havendo indicação de bem à penhora, fica ainda intimado para, no mesmo prazo, informar seus respectivos valores e localização,
sob pena de multa de 10% sobre o valor da execução, com fulcro no art. 774, inciso V e seu parágrafo único, do CPC.
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PAGAMENTO OU PARCELAMENTO DA DÍVIDA

Para efetuar o pagamento ou solicitar o parcelamento da dívida (caso aplicável), o devedor deverá procurar o canal de atendimento
conforme o exequente abaixo, devendo informar a providência adotada a este Juizo:

Exequente Canal de Atendimento

Fazenda Nacional Os canais de atendimento estão disponíveis nos links  e https://www.regularize.pgfn.gov.br/
 .https://www.gov.br/pgfn/pt-br/servicos

Autarquia ou Fundação Pública
Federal (ex. INMETRO, IBAMA,
etc.)

Contato com a Procuradoria Regional Federal - 5ª Região, com endereço na Av. Engenheiro
Domingos Ferreira, 604, Pina, Recife/PE - Fone: (81) 3201-4050 - e-mail: prf5@agu.gov.br

Conselho Profissional Contato diretamente com o respectivo Conselho Profissional.

Não ocorrendo o pagamento, nem a garantia da execução, será efetivada a penhora na forma dos artigos 10 e 11 da Lei n.º
6.830/1980, conforme despacho a seguir transcrito:

(...) Recebo a petição inicial, na forma dos artigos 7º e 8º da Lei n. 6.830/80, determinando a citação do executado, por via
 (...)postal, com aviso de recebimento, para pagar a dívida ou garantir a execução, no prazo de 05 (cinco) dias.

A resposta a esta ação deverá ser apresentada de modo eletrônico no sistema PJe - Processo Judicial Eletrônico (Atos nºs.
112/2010 e 276/2010 do TRF 5ª Região). Para efetuar o cadastro no sistema, os advogados devem acessar o endereço eletrônico
https://pje.trf5.jus.br/pjePessoaAdvogado/avisoCadastro.seam.

Fica V. Sa. ciente, ainda, de que este Juízo funciona no endereço supracitado, com expediente no horário de 12h às 17h, de
segunda a sexta-feira.

Expedida pela Secretaria da 11ª Vara Federal da Seção Judiciária de Pernambuco.

lga

(assinado eletronicamente)
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23103012372812200000028800944

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
LETICIA GOMES DE ARAUJO BARBOSA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 30/10/2023 12:50:44
Identificador: 4058300.28715047
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
PROCESSO Nº: 0821926-51.2023.4.05.8300 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE
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23121106442118400000029264074

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
EDISON RIBEIRO DE VASCONCELOS - Diretor de Secretaria
Data e hora da assinatura: 11/12/2023 06:44:43
Identificador: 4058300.29176666
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO
PROCESSO: 0821926-51.2023.4.05.8300 - EXECUÇÃO FISCAL
11ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO

CERTIDÃO POR DECURSO DE PRAZO

Polo ativo
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo
ADONIAS CAVALCANTI NEVES EXECUTADO

Outros participantes
Sem registro

Certifico que decorreu o prazo sem manifestação das partes.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 23121900010581100000029365103

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 19/12/2023 00:01 - Seção Judiciária de Pernambuco.
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Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Data e hora da inclusão: 19/12/2023 00:01:05
Identificador: 4058300.29277323



 
CERTIDÃO

Certifico, nesta data, que decorreu e findou o prazo assinado para pagamento do débito objeto do presente
feito, sem que haja notícia de que o(a)(s) devedor(a)(s) o tenha(m) realizado, do que, para constar, lavrei o
p r e s e n t e  t e r m o .
É o que me cumpre certificar.
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23121912144941600000029369759

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
MARCELA PRYSTHON MELLO FERREIRA DE ABREU - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 19/12/2023 12:15:56
Identificador: 4058300.29281977
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
PROCESSO Nº: 0821926-51.2023.4.05.8300 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

CERTIDÃO

Certifico que, em atendimento à determinação judicial, procedi à busca de valores do(s) devedor(es) junto
ao sistema SISBAJUD.

Certifico ainda que  foram localizados valores do(s) devedor(es), conforme minuta em anexo.não

É o que me cumpre certificar.

(  )assinado eletronicamente
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24020214143725000000029689367

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
PEDRO CHABLOZ FILHO - Assessor
Data e hora da assinatura: 02/02/2024 14:15:51
Identificador: 4058300.29600207
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
PROCESSO Nº: 0821926-51.2023.4.05.8300 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

 

CERTIDÃO

Certifico que, em cumprimento à ordem judicial, procedi à busca de bens do(s) devedor(es) junto ao
sistema RENAJUD.

Certifico, ainda, que  foram localizados bens passíveis de gravame, conforme minuta juntada adiante.não
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24020214165080700000029689403

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
PEDRO CHABLOZ FILHO - Assessor
Data e hora da assinatura: 02/02/2024 14:18:08
Identificador: 4058300.29600243
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
Intimação da parte  acerca do despacho/decisão/sentença/ato ordinatório retro.exequente
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24020214162122000000029689424

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
PEDRO CHABLOZ FILHO - Assessor
Data e hora da assinatura: 02/02/2024 14:18:57
Identificador: 4058300.29600264
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
 

MM. JUIZ(A):

 

 

A UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), por seu representante adiante assinado, nos autos da Execução
Fiscal acima identificada, atendendo a intimação deste D. Juízo, vem à presença de Vossa Excelência, 
requerer a  SUSPENSÃO do presente feito, pelo prazo de um ano, com fulcro no art. 40, da Lei 6.830/80,

 em decorrência de não haverem sido localizados bens penhoráveis do(a) executado(a).  

 

Termos em que espera deferimento.

 

 

 

Jaime César de Araújo Dantas

Procurador da Fazenda Nacional
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24020910531586700000029768583

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
JAIME CESAR DE ARAUJO DANTAS - Procurador
Data e hora da assinatura: 09/02/2024 10:53:59
Identificador: 4058300.29678884
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
PROCESSO Nº: 0821926-51.2023.4.05.8300 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

 

                Suspenda-se o curso da execução por 1 (um) ano para realização de diligências, na forma do art. 40 da
Lei n.º 6.830/80 - Lei de Execução Fiscal.

             Decorrido esse prazo, sem manifestação da parte exequente nem indicação de bens e/ou a exata localização do executado,
arquivem-se os autos sem baixa, pelo prazo de 5 (cinco) anos, ressalvado o seu desarquivamento, enquanto não prescrita a
pretensão executória.
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Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Data e hora da inclusão: 15/02/2024 11:42:24
Identificador: 4058300.29706346



 
PROCESSO Nº: 0821926-51.2023.4.05.8300 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

 

                Suspenda-se o curso da execução por 1 (um) ano para realização de diligências, na forma do art. 40 da
Lei n.º 6.830/80 - Lei de Execução Fiscal.

             Decorrido esse prazo, sem manifestação da parte exequente nem indicação de bens e/ou a exata localização do executado,
arquivem-se os autos sem baixa, pelo prazo de 5 (cinco) anos, ressalvado o seu desarquivamento, enquanto não prescrita a
pretensão executória.
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Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Data e hora da inclusão: 15/02/2024 11:42:24
Identificador: 4058300.29706347



 
 

Exmo. Sr Juiz

 

A União/Fazenda Nacional, por seu procurador, vem reiterar os termos da petição constante do
identificador 28661485, na parte em que se requer a penhora de bens imóveis.

Segue o valor atualizado do crédito ora em cobrança:

40 4 23 054380-23 | ATIVA AJUIZADA | R$ 344,72;
40 4 23 054381-04 | ATIVA AJUIZADA | R$ 1.067,20;
40 6 23 018940-10 | ATIVA AJUIZADA | R$ 72.490,34

Dispensa-se vista dos autos caso o deferimento ocorra nos termos do pedido.

Nestes termos, pede deferimento.

 

LUIZ MÁRIO MAMEDE PINHEIRO NETO

PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
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24021915005573800000029848605

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
LUIZ MARIO MAMEDE PINHEIRO NETO - Procurador
Data e hora da assinatura: 19/02/2024 15:02:25
Identificador: 4058300.29758682
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

 DESPACHO

Ante o resultado negativo das tentativas de constrição do patrimônio do executado através das
plataformas SISBAJUD e RENAJUD (id.   , requer a parte exequente a 29600207 e 29600243) penhora

 , ambos registrados junto ao 2º CRI do Recife e de propriedadedos imóveis de matrículas  40505 e 33859
do executado.

Compulsando os autos, verifico se tratar de imóveis localizados em zonas nobres da cidade do Recife, o
que possivelmente resultará num valor de avaliação elevado, superando, e em muito, o   do débito
exequendo, que perfaz o montante atualizado de R$ 73.902,26 (setenta e três mil, novecentos e dois reais
e vinte e seis centavos).

Assim, com vistas a evitar excesso de execução, intime-se a parte exequente para, no prazo de 5 (cinco)
 , sem prejuízo de novas penhoras serem realizadas, acasodias, indicar a ordem de preferência dos imóveis

necessárias para a garantia do débito.

Com a manifestação da exequente, voltem-me os autos conclusos.

(assinado eletronicamente)

jgn
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24030415014346600000030032502

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
DANIELLE SOUZA DE ANDRADE E SILVA CAVALCANTI - Magistrado
Data e hora da assinatura: 04/03/2024 15:01:43
Identificador: 4058300.29941523
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

MINISTÉRIO DA FAZENDA  
 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  

 PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL DA 5ª REGIÃO  

   
   
A União (Fazenda Nacional), por seu Procurador que esta subscreve, em atenção ao despacho
id. 4058300.29809475, vem requerer a penhora e a avalição do imóvel de matrícula n. 40505 -
2º CRI de Recife (documento 01).  
   
Informo que, segundo a consulta da certidão de inteiro teor anexa, a matrícula n. o imóvel de
matrícula n. 33859 foi encerrada, porque o imóvel passou a pertencer a circunscrição do 6ª CRI
de Recife (documento 02).  
   
Informo, por fim, que os débitos inscritos em dívida ativa vinculados ao CPF do executado

 superam R$ 10.000.000,00 (dez milhões), sendo possível o aproveitamento do saldo da
 alienação e m outros débitos.  

   
Termos em que pede deferimento.   
   
Maceió, 14 de março de 2024.   
   
Bruno César Moura Brandão  

 Procurador da Fazenda Nacional  
   
   
INSCRIÇÕES SIDA   VALOR ATUALIZADO   SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO  

40423054380-23   R$ 346,60   ATIVA AJUIZADA  

40423054381-04   R$ 1.073,04   ATIVA AJUIZADA  

40623018940-10   R$ 72.827,20   ATIVA AJUIZADA  

 TOTAL     R$ 74.246,84      
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24031509002915600000030191657

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
BRUNO CESAR MOURA BRANDAO - Gestor
Data e hora da assinatura: 15/03/2024 09:02:13
Identificador: 4058300.30100018
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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24031509011154500000030191658

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
BRUNO CESAR MOURA BRANDAO - Gestor
Data e hora da assinatura: 15/03/2024 09:02:13
Identificador: 4058300.30100019
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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24031509011154500000030191661

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
BRUNO CESAR MOURA BRANDAO - Gestor
Data e hora da assinatura: 15/03/2024 09:02:13
Identificador: 4058300.30100022
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

DESPACHO

Pugna a exequente pela preferência na penhora do imóvel de  (id.matrícula 40505   .30100018)

Compulsando a certidão de inteiro teor do imóvel requerido (id.  , verifico a notícia de30100019)
cancelamento da matrícula aludida, vez que passou a pertencer à circunscrição do 6º RI do Recife
desde o ano de 2017 (AV-10).

Nesse contexto, precária, pois, qualquer apreciação por parte deste juízo acerca do pedido formulado pela
exequente, tendo em vista o desconhecimento no que se refere a eventuais protocolos registrados sobre o
novo sequencial aludido.

Assim sendo, intime-se a exequente para, no prazo de 15 (quinze) dias, trazer aos autos a certidão de
 do imóvel ora registrado junto ao 2º RI sob o nº 40505 inteiro teor da nova matrícula .

Com o retorno, voltem-me os autos conclusos.

Cumpra-se.

(assinado eletronicamente)

jgn
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24040323075359100000030410187

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
DANIELLE SOUZA DE ANDRADE E SILVA CAVALCANTI - Magistrado
Data e hora da assinatura: 03/04/2024 23:07:53
Identificador: 4058300.30316700
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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MINISTÉRIO DA FAZENDA  
 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  

 PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL DA 5ª REGIÃO  

   
 
 
A União (Fazenda Nacional), por seu Procurador que esta subscreve, vem informar que o
imóvel de matrícula n. 40.505 - 2º CRI de Recife, indicado à penhora no id. 4058300.30100018,
foi objeto de embargos de terceiros julgados procedentes, como indicado nos documentos
anexos, razão pela qual vem indicar outros imóveis à penhora, mais precisamente os imóveis

  de matrículas ns . 764, 1109 e 1110, todos eles registrados em nome do executado ADONIAS
  CAVALCANTE NEVES no Cartório de Registro de Imóvei s de Condado - PE.  

 
Requer, ainda, a intimação do executado e de sua esposa acerca das penhoras e do prazo
para oferecimento de embargos à execução fiscal; a intimação dos terceiros, eventuais
ocupantes dos imóveis, acerca da penhora; o registro das penhoras no CRI correspondente.  
 
Informo que os débitos inscritos em dívida ativa vinculados ao CPF do executado superam R$
10.000.000,00.  
 
Termos em que pede deferimento.   
 
Maceió, 15 de abril de 2024.   
 
Bruno César Moura Brandão  

 Procurador da Fazenda Nacional  
 
 

INSCRIÇÕES SIDA   VALOR ATUALIZADO   SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO  

40423054380-23   R$ 348,56   ATIVA AJUIZADA  

40423054381-04   R$ 1.079,08   ATIVA AJUIZADA  

40623018940-10   R$ 73.176,68   ATIVA AJUIZADA  

 TOTAL     R$ 74.604,32    
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���	��	��s�	��	>.���	��	
����	���E�	C�>
�D�	��0.-��	,�-�	6��
�	������-	��	6����-�	��
-.H��	���-�
��������	1t�	�$���0���	�	������4��
�	
������	��	���.-�	���	����������'	 �������u	#�E����	�����	���@���	��	
�.�����	��	".��
H,��	��	5��3.�������	�����	�������	��	0�-��	��	�B	)�+'2&&�&&�	@�,���
�	��	�%	���.	�	���	
��
���R�
��'	�����������	���$���	��$	�%	�))(�	�	�-�'	�*!�*0'�	��	-�0��	1���	�����	����/���'	F	��������	�	0������G	��.	��'	��������	&(	��	������	��	�**2'	�	F��
��-�	C�D	
��H
��	�������	��	�E�0���'	IJKvMLNOPw�	���
�������	����	�0��$�Q=�	���	������	��	�����0�	��	���������
�Q=�	;	���.-�	�.��-	U�,���
4���	�%	&�)&12��)���	�������	��	�+!&2!�**2�	,���	
������	�	������
�Q=��	��	,���Q=�	��	�2!&�!�&&&�	,���u	�$���	.�	�.$
������	��	0�-��	��	�B	112'+21��1�	�	���	
3/4



�������������	�
���������
������	������������	���������	�����	�����	����	������	�������������	���������	�����	��������	��������������������������	�	�	��	����������
�	������	�������������������������	��	��
	��	� ��		�!�������	���������	������	�	�������	��
�	���������	��	���"�	�������	����	�������������	���
������	�����������#$�%�������������������	�������� 
�
����	������&'	����������	����������
�	���������������$�(��	�	��������	����	)���
���$�*���������#��������$�+�(��������,�-�.	�/����+�����	��	�+0	�	��$�123425678�"�
����	��������������
���9:!������	�*������&;��	�*������;���	�����������������������<����	����	��=����
�	��	���������>������	��?��	��
�
!����	�����������������������������=�@�!	��;����������	����%	���	�����������	��	���������.�����?�������$��A������B�	����������	������	�	��	�������
���������	�	�����	������	�����������<����	� �����	����*�	�����������$�+�������*����������
	�	������	������	��*9C"DC���E$�F�$��E"����	��
��	������%�������
�
	�
	�	����
����� �����:!������*9C"DC�F��$�F#$��E"����!�����	�������	���	��	��	�����������������%
��D���	���	�*�����<����=���������$�E����+��������%	���	"9��������	��������������
���	��	������������$+������	���	��	�	��������������������	�	����+�$�9����G�����=�������	��C�����	0���*	�� ��*
9H�DC���$�F�$F�F����#"E����	��	�	�������	�������$�H	�� �.�����	�� ���	���	��	�	���������������������	����%	���	��*9C"DC��FA$FE�$A�E"?��	�H����+��	���	�.������	���	��	�	���������������������	��	�H�!���;������I
������	�"9���������������*9C"DC���F$EA�$A�E"A���!�����	���������������!��� �������	�����������������������%J�F��$�������,��	0	�����	��	�	����	��	�	�������
0	�����	�����
	����	��	�	���
0	�����	�����
	�����	������-��	����G
�����	������K���L��	�	������	�?M��$�������
�������	�	������	��	���	���	��������=����:�������>���	�������	�/�����	�#��	�	���
	��	��
�	�	�	����������������������	��	�	�!����	�����$�(����	���������	��!�����������������	�����	��	�����+
*(��	����	�������	��	��	��
���:�������	���&;�������	����	������L�������������������E����������/������	�%J�F��$���������	�����	����	����	�����*@
$�(��	�	��������	����	)���
���$�*��������F���	��
�
!����	�����$�+�(��������,�-�.	�/����+�����	��	�+0	�	��N$�"�(�%�C�%O�(�P�Q�%�+��)��(R�CP$�*������������	�G��	�����	����F$�I
�������O*+����=�������E���$��	����������#F#$STI�������F$����F$�*���
��	���+
�	��������	�����	�����������	��UUU$�G�	$G
�$!���	���������$�+�(��������,�-�.	�/����+�����	��	�+0	�	��$�V
4/4

24041515200655300000030537514

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
BRUNO CESAR MOURA BRANDAO - Gestor
Data e hora da assinatura: 15/04/2024 15:21:12
Identificador: 4058300.30443663
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU DA 5ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO

Avenida Recife, 6250 - Fórum Ministro Artur Marinho, Jiquiá, Recife/PE - CEP 50865-900 / Telefone: (81) 3213-6000 / www.jfpe.jus.br

MANDADO DE PENHORA, AVALIAÇÃO, DEPÓSITO,
   REGISTRO E INTIMAÇÃO (Imóvel)

ÓRGÃO JULGADOR: 11ª VARA FEDERAL

CLASSIFICAÇÃO:

NORMAL

COMPETÊNCIA: EXECUÇÃO FISCAL

***

***

 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL
 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

DESTINATÁRIO: ADONIAS CAVALCANTI NEVES

CPF / CNPJ: 024.037.224-72

QUALIFICAÇÃO: EXECUTADO

ENDEREÇO
PRINCIPAL:

Rua Manuel de Carvalho, 200, Apto nº 401, Aflitos, Recife/PE 

CEP: 52050-370 TELEFONE(S): *

PONTO DE REFERÊNCIA: *

IMÓVEL A SER PENHORADO

DESCRIÇÃO: Imóvel de matrícula nº 1110
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ENDEREÇO:

Itapirema do Meio, s/n, Zona Rural, Itaquitinga-PE

CEP: 55950-000 TELEFONE(S): *

PONTO DE REFERÊNCIA:

Imóvel Matrícula nº 1110: Uma área de
terras próprias denominadas parcela 16,
desmembrada do Imóvel rural
denominado de Itapirema do Meio,
localizado no Município de
Itaquitinga-PE, com 47,6103...

VALOR INICIAL DA
DÍVIDA:

R$ 72.274,17 + correção monetária + encargos legais + despesas judiciais (até a data do
efetivo pagamento)

Para verificar o conteúdo das peças a seguir, utilizar o endereço e códigos abaixo:

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

Despacho/Decisão: 24042617480772800000030695346

Certidão de Registro Geral:  24041515200655300000030537509

O(A) Juiz(a) Federal da Seção Judiciária de Pernambuco, na forma da Lei etc.,

 a qualquer executante de mandados (oficial de justiça avaliador) deste juízo, a quem o presenteMANDA

for entregue, que, em seu cumprimento e despacho exarado nos autos,  ou  o bemPENHORE ARRESTE

imóvel de matrícula nº 1110, indicado acima para a satisfação da dívida exequenda, na forma dos arts. 10

e 11 da Lei de Execução Fiscal,  depositário e  o(s) bem(ns) penhorado(s), indicandoNOMEIE AVALIE

as características atuais do bem, não se limitando à descrição cartorária.

 as seguintes pessoas acerca do auto/termo de penhora/arresto efetivado:INTIME

1) O(A) executado(a), fazendo constar na certidão o estado civil declarado por este(a);

2) O cônjuge/companheiro(a) do(a) executado(a), se casado for.

3) Possíveis ocupantes do imóvel.

No caso de concretização de penhora, ficará o(a) executado(a)/depositário advertido de que, nos termos

do art. 77 do CPC, criar embaraços à efetivação das decisões jurisdicionais poderá acarretar condenação

civil por ato atentatório à dignidade da Justiça.

 o(a) executado(a), se do seu interesse e em não lhe havendo ainda sido oportunizadoCIENTIFIQUE

prazo para oposição de embargos à execução, que o faça em 30 (trinta) dias, contados da intimação da

penhora, nos termos do art. 16 da Lei nº 6.830/80.

 o Oficial de Registro de Imóveis competente, a quem se fará entrega da contrafé e cópia do autoINTIME
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de penhora ou arresto, nos termos do art. 7º, inc. IV, e art. 14 da Lei n.º 6.830/80 e do Provimento n.º

01/90, de 11/01/90, do Exmo. Sr. Corregedor de Justiça do Estado de Pernambuco, que, no cumprimento

deste, proceda ao registro, devolvendo a referida cópia a este Juízo tão logo sejam tomadas as

providências aqui determinadas e que seja enviada, em seguida, certidão do bem gravado.

Na forma do disposto no art. 44, da Lei n.º 5.010/66, fica facultado ao oficial de justiça ter livre acesso

aos registros imobiliários constantes em Cartórios de Registro Público e outras entidades similares

(Prefeituras e Órgãos do Estado de Pernambuco e da União), independentemente de qualquer outra ordem

judicial nesse sentido.

Ficará o Oficial de Justiça, desde já, autorizado, se necessário for, a cumprir o presente mandado nos

sábados, domingos e feriados, ou nos dias úteis fora do horário forense (CPC art. 212), a entrar na

residência/domicílio/estabelecimento do executado a fim de verificar e descrever os bens que o/a

guarnece e a proceder à citação/intimação do(a) executado(a) por hora certa, nos termos do art. 252 e

seguintes do CPC.

Orientações para o(a) advogado(a)/procurador(a):

Caso a parte executada opte por promover ação de Embargos à Execução Fiscal, deverá fazê-lo por meio de um novo processo
autônomo, a ser ajuizado obrigatoriamente via sistema PJe (Processo Judicial Eletrônico).

Ressalte-se que, de acordo com o art. 3º da Resolução nº 10, de 10/06/2016, da Presidência do TRF da 5ª Região,  os documentos
e petições do sistema PJe devem ser apresentados em arquivos nomeados de acordo com o respectivo conteúdo, ou seja, com a
indicação precisa de todos os documentos correspondentes (Ex.: Procuração + CPF + Comprovante de Residência).

Assim, é de evitar-se a apresentação de documentos por meio de arquivos com denominação genérica ou imprecisa, tais como:
processo parte 1, processo parte 2, processo páginas 1/10, processo páginas 11/20, etc.

Além disso, não deve ser criado um anexo para apenas uma página de documento a ser escaneado, salvo quando atingido o limite
de tamanho de arquivo admitido pelo sistema.

Destaque-se, ainda, que, nos termos do art. 914, §1º, c/c os arts. 292, 319, 320, 330 e 485, todos do CPC, a embargante deve
instruir a petição inicial dos Embargos à Execução Fiscal com os documentos necessários à propositura da ação, apresentando as
informações e/ou dados abaixo elencados:

a) cópia da inicial executiva e do título executivo;

b) cópia da prova da garantia do juízo (mandado de penhora, auto de penhora, minuta do BACENJUD/ penhora de automóvel,
etc), bem como da respectiva intimação;

c) procuração e contrato social demonstrando a regularidade do instrumento de outorga ao procurador constituído, se for o caso;

d) o valor atribuído à causa, levando em conta o conteúdo patrimonial em discussão ou o proveito econômico perseguido (art. 292,
§ 3º, do CPC);

e) valor tido por correto, com memória de cálculo, caso alegado excesso de execução, sob pena de indeferimento da inicial ou não
conhecimento da alegação (art. 917, §§ 3º e 4º, do CPC);

f) cópia da decisão que deferiu o redirecionamento do processo de execução, se for o caso;

g) cópia da decisão que determinou a realização da penhora;
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h) se houver alegação de bem de família, cópia das certidões negativa da existência de outros imóveis da cidade em que mora,
bem como da capital, se reside na Região Metropolitana do Recife, e declaração de imposto de renda dos últimos 5 (cinco) anos;

i) prova dos demais fatos eventualmente arguidos.

 e    pela Secretaria desta vara federal,  DADO PASSADO, na data da assinatura eletrônica , que funciona no

     .endereço supra mencionado, com expediente forense no horário das 9h às 18h de segunda a sexta-feira

O(A) Diretor(a) de Secretaria fez digitar e o(a) MM. Juiz(íza) Federal assina o presente mandado.

 

Danielle Souza de Andrade e Silva Cavalcanti

 Juíza Federal da 11ª Vara
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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU DA 5ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO

Avenida Recife, 6250 - Fórum Ministro Artur Marinho, Jiquiá, Recife/PE - CEP 50865-900 / Telefone: (81) 3213-6000 / www.jfpe.jus.br

MANDADO DE PENHORA, AVALIAÇÃO, DEPÓSITO,
   REGISTRO E INTIMAÇÃO (Imóvel)

ÓRGÃO JULGADOR: 11ª VARA FEDERAL

CLASSIFICAÇÃO:

NORMAL

COMPETÊNCIA: EXECUÇÃO FISCAL

***

***

 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL
 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

DESTINATÁRIO: ADONIAS CAVALCANTI NEVES

CPF / CNPJ: 024.037.224-72

QUALIFICAÇÃO: EXECUTADO

ENDEREÇO
PRINCIPAL:

Rua Manuel de Carvalho, 200, Apto nº 401, Aflitos, Recife/PE

CEP: 52050-370 TELEFONE(S): *

PONTO DE REFERÊNCIA: *

IMÓVEL A SER PENHORADO

DESCRIÇÃO: Imóvel de matrícula nº 1109

1/4



ENDEREÇO:

Itapirema do Meio, s/n, Zona Rural, Itaquitinga-PE

CEP: 55950-000 TELEFONE(S): *

PONTO DE REFERÊNCIA:

Imóvel Matrícula nº 1109: Uma área de
terras próprias medindo 40,078,7ha,
denominada de parcela nº 13, do imóvel
rural denominado Itapirema do Meio,
situada no Município de Itaquitinga-PE...

VALOR DA
DÍVIDA
ATUALIZADA

R$ 74.604,32 + correção monetária + encargos legais + despesas judiciais (até a data do
efetivo pagamento)

Para verificar o conteúdo das peças a seguir, utilizar o endereço e códigos abaixo:

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

Despacho/Decisão: 24042617480772800000030695346

 Certidão de Registro Geral:  24041515200655300000030537511

O(A) Juiz(a) Federal da Seção Judiciária de Pernambuco, na forma da Lei etc.,

 a qualquer executante de mandados (oficial de justiça avaliador) deste juízo, a quem o presenteMANDA

for entregue, que, em seu cumprimento e despacho exarado nos autos,  ou  o bemPENHORE ARRESTE

imóvel de matrícula nº 1109, indicado acima para a satisfação da dívida exequenda, na forma dos arts. 10

e 11 da Lei de Execução Fiscal,  depositário e  o(s) bem(ns) penhorado(s), indicandoNOMEIE AVALIE

as características atuais do bem, não se limitando à descrição cartorária.

 as seguintes pessoas acerca do auto/termo de penhora/arresto efetivado:INTIME

1) O(A) executado(a), fazendo constar na certidão o estado civil declarado por este(a);

2) O cônjuge/companheiro(a) do(a) executado(a), se casado for.

3) Possíveis ocupantes do imóvel.

No caso de concretização de penhora, ficará o(a) executado(a)/depositário advertido de que, nos termos

do art. 77 do CPC, criar embaraços à efetivação das decisões jurisdicionais poderá acarretar condenação

civil por ato atentatório à dignidade da Justiça.

 o(a) executado(a), se do seu interesse e em não lhe havendo ainda sido oportunizadoCIENTIFIQUE

prazo para oposição de embargos à execução, que o faça em 30 (trinta) dias, contados da intimação da

penhora, nos termos do art. 16 da Lei nº 6.830/80.

 o Oficial de Registro de Imóveis competente, a quem se fará entrega da contrafé e cópia do autoINTIME
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de penhora ou arresto, nos termos do art. 7º, inc. IV, e art. 14 da Lei n.º 6.830/80 e do Provimento n.º

01/90, de 11/01/90, do Exmo. Sr. Corregedor de Justiça do Estado de Pernambuco, que, no cumprimento

deste, proceda ao registro, devolvendo a referida cópia a este Juízo tão logo sejam tomadas as

providências aqui determinadas e que seja enviada, em seguida, certidão do bem gravado.

Na forma do disposto no art. 44, da Lei n.º 5.010/66, fica facultado ao oficial de justiça ter livre acesso

aos registros imobiliários constantes em Cartórios de Registro Público e outras entidades similares

(Prefeituras e Órgãos do Estado de Pernambuco e da União), independentemente de qualquer outra ordem

judicial nesse sentido.

Ficará o Oficial de Justiça, desde já, autorizado, se necessário for, a cumprir o presente mandado nos

sábados, domingos e feriados, ou nos dias úteis fora do horário forense (CPC art. 212), a entrar na

residência/domicílio/estabelecimento do executado a fim de verificar e descrever os bens que o/a

guarnece e a proceder à citação/intimação do(a) executado(a) por hora certa, nos termos do art. 252 e

seguintes do CPC.

Orientações para o(a) advogado(a)/procurador(a):

Caso a parte executada opte por promover ação de Embargos à Execução Fiscal, deverá fazê-lo por meio de um novo processo
autônomo, a ser ajuizado obrigatoriamente via sistema PJe (Processo Judicial Eletrônico).

Ressalte-se que, de acordo com o art. 3º da Resolução nº 10, de 10/06/2016, da Presidência do TRF da 5ª Região,  os documentos
e petições do sistema PJe devem ser apresentados em arquivos nomeados de acordo com o respectivo conteúdo, ou seja, com a
indicação precisa de todos os documentos correspondentes (Ex.: Procuração + CPF + Comprovante de Residência).

Assim, é de evitar-se a apresentação de documentos por meio de arquivos com denominação genérica ou imprecisa, tais como:
processo parte 1, processo parte 2, processo páginas 1/10, processo páginas 11/20, etc.

Além disso, não deve ser criado um anexo para apenas uma página de documento a ser escaneado, salvo quando atingido o limite
de tamanho de arquivo admitido pelo sistema.

Destaque-se, ainda, que, nos termos do art. 914, §1º, c/c os arts. 292, 319, 320, 330 e 485, todos do CPC, a embargante deve
instruir a petição inicial dos Embargos à Execução Fiscal com os documentos necessários à propositura da ação, apresentando as
informações e/ou dados abaixo elencados:

a) cópia da inicial executiva e do título executivo;

b) cópia da prova da garantia do juízo (mandado de penhora, auto de penhora, minuta do BACENJUD/ penhora de automóvel,
etc), bem como da respectiva intimação;

c) procuração e contrato social demonstrando a regularidade do instrumento de outorga ao procurador constituído, se for o caso;

d) o valor atribuído à causa, levando em conta o conteúdo patrimonial em discussão ou o proveito econômico perseguido (art. 292,
§ 3º, do CPC);

e) valor tido por correto, com memória de cálculo, caso alegado excesso de execução, sob pena de indeferimento da inicial ou não
conhecimento da alegação (art. 917, §§ 3º e 4º, do CPC);

f) cópia da decisão que deferiu o redirecionamento do processo de execução, se for o caso;

g) cópia da decisão que determinou a realização da penhora;
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h) se houver alegação de bem de família, cópia das certidões negativa da existência de outros imóveis da cidade em que mora,
bem como da capital, se reside na Região Metropolitana do Recife, e declaração de imposto de renda dos últimos 5 (cinco) anos;

i) prova dos demais fatos eventualmente arguidos.

 e    pela Secretaria desta vara federal,  DADO PASSADO, na data da assinatura eletrônica , que funciona no

     .endereço supra mencionado, com expediente forense no horário das 9h às 18h de segunda a sexta-feira

O(A) Diretor(a) de Secretaria fez digitar e o(a) MM. Juiz(íza) Federal assina o presente mandado.

 

Danielle Souza de Andrade e Silva Cavalcanti

 Juíza Federal da 11ª Vara
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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU DA 5ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO

Avenida Recife, 6250 - Fórum Ministro Artur Marinho, Jiquiá, Recife/PE - CEP 50865-900 / Telefone: (81) 3213-6000 / www.jfpe.jus.br

MANDADO DE PENHORA, AVALIAÇÃO, DEPÓSITO,
   REGISTRO E INTIMAÇÃO (Imóvel)

ÓRGÃO JULGADOR: 11ª VARA FEDERAL

CLASSIFICAÇÃO:

NORMAL

COMPETÊNCIA: EXECUÇÃO FISCAL

***

***

 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL
 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

DESTINATÁRIO: ADONIAS CAVALCANTI NEVES

CPF / CNPJ: 024.037.224-72

QUALIFICAÇÃO: EXECUTADO

ENDEREÇO
PRINCIPAL:

Rua Manuel de Carvalho, 200, Apto nº 401, Aflitos, Recife/PE

CEP: 52050-370 TELEFONE(S): *

PONTO DE REFERÊNCIA: *

IMÓVEL A SER PENHORADO

DESCRIÇÃO: Imóvel de matrícula nº 764
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ENDEREÇO:

Fazenda N.S. de Lourdes, s/n, Zona Rural, Itaquitinga-PE

CEP: 55950-000 TELEFONE(S): *

PONTO DE REFERÊNCIA:
*

 

VALOR DA
D Í V I D A
ATUALIZADA

R$ 74.604,32 + correção monetária + encargos legais + despesas judiciais (até a data do
efetivo pagamento)

Para verificar o conteúdo das peças a seguir, utilizar o endereço e códigos abaixo:

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

Despacho/Decisão: 24042617480772800000030695346

 Certidão de Registro Geral:  24041515200655300000030537514

O(A) Juiz(a) Federal da Seção Judiciária de Pernambuco, na forma da Lei etc.,

 a qualquer executante de mandados (oficial de justiça avaliador) deste juízo, a quem o presenteMANDA

for entregue, que, em seu cumprimento e despacho exarado nos autos,  ou  o bemPENHORE ARRESTE

imóvel de matrícula nº 764, indicado acima para a satisfação da dívida exequenda, na forma dos arts. 10 e

11 da Lei de Execução Fiscal,  depositário e  o(s) bem(ns) penhorado(s), indicando asNOMEIE AVALIE

características atuais do bem, não se limitando à descrição cartorária.

 as seguintes pessoas acerca do auto/termo de penhora/arresto efetivado:INTIME

1) O(A) executado(a), fazendo constar na certidão o estado civil declarado por este(a);

2) O cônjuge/companheiro(a) do(a) executado(a), se casado for.

3) Possíveis ocupantes do imóvel.

No caso de concretização de penhora, ficará o(a) executado(a)/depositário advertido de que, nos termos

do art. 77 do CPC, criar embaraços à efetivação das decisões jurisdicionais poderá acarretar condenação

civil por ato atentatório à dignidade da Justiça.

 o(a) executado(a), se do seu interesse e em não lhe havendo ainda sido oportunizadoCIENTIFIQUE

prazo para oposição de embargos à execução, que o faça em 30 (trinta) dias, contados da intimação da

penhora, nos termos do art. 16 da Lei nº 6.830/80.

 o Oficial de Registro de Imóveis competente, a quem se fará entrega da contrafé e cópia do autoINTIME

de penhora ou arresto, nos termos do art. 7º, inc. IV, e art. 14 da Lei n.º 6.830/80 e do Provimento n.º

01/90, de 11/01/90, do Exmo. Sr. Corregedor de Justiça do Estado de Pernambuco, que, no cumprimento
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deste, proceda ao registro, devolvendo a referida cópia a este Juízo tão logo sejam tomadas as

providências aqui determinadas e que seja enviada, em seguida, certidão do bem gravado.

Na forma do disposto no art. 44, da Lei n.º 5.010/66, fica facultado ao oficial de justiça ter livre acesso

aos registros imobiliários constantes em Cartórios de Registro Público e outras entidades similares

(Prefeituras e Órgãos do Estado de Pernambuco e da União), independentemente de qualquer outra ordem

judicial nesse sentido.

Ficará o Oficial de Justiça, desde já, autorizado, se necessário for, a cumprir o presente mandado nos

sábados, domingos e feriados, ou nos dias úteis fora do horário forense (CPC art. 212), a entrar na

residência/domicílio/estabelecimento do executado a fim de verificar e descrever os bens que o/a

guarnece e a proceder à citação/intimação do(a) executado(a) por hora certa, nos termos do art. 252 e

seguintes do CPC.

Orientações para o(a) advogado(a)/procurador(a):

Caso a parte executada opte por promover ação de Embargos à Execução Fiscal, deverá fazê-lo por meio de um novo processo
autônomo, a ser ajuizado obrigatoriamente via sistema PJe (Processo Judicial Eletrônico).

Ressalte-se que, de acordo com o art. 3º da Resolução nº 10, de 10/06/2016, da Presidência do TRF da 5ª Região,  os documentos
e petições do sistema PJe devem ser apresentados em arquivos nomeados de acordo com o respectivo conteúdo, ou seja, com a
indicação precisa de todos os documentos correspondentes (Ex.: Procuração + CPF + Comprovante de Residência).

Assim, é de evitar-se a apresentação de documentos por meio de arquivos com denominação genérica ou imprecisa, tais como:
processo parte 1, processo parte 2, processo páginas 1/10, processo páginas 11/20, etc.

Além disso, não deve ser criado um anexo para apenas uma página de documento a ser escaneado, salvo quando atingido o limite
de tamanho de arquivo admitido pelo sistema.

Destaque-se, ainda, que, nos termos do art. 914, §1º, c/c os arts. 292, 319, 320, 330 e 485, todos do CPC, a embargante deve
instruir a petição inicial dos Embargos à Execução Fiscal com os documentos necessários à propositura da ação, apresentando as
informações e/ou dados abaixo elencados:

a) cópia da inicial executiva e do título executivo;

b) cópia da prova da garantia do juízo (mandado de penhora, auto de penhora, minuta do BACENJUD/ penhora de automóvel,
etc), bem como da respectiva intimação;

c) procuração e contrato social demonstrando a regularidade do instrumento de outorga ao procurador constituído, se for o caso;

d) o valor atribuído à causa, levando em conta o conteúdo patrimonial em discussão ou o proveito econômico perseguido (art. 292,
§ 3º, do CPC);

e) valor tido por correto, com memória de cálculo, caso alegado excesso de execução, sob pena de indeferimento da inicial ou não
conhecimento da alegação (art. 917, §§ 3º e 4º, do CPC);

f) cópia da decisão que deferiu o redirecionamento do processo de execução, se for o caso;

g) cópia da decisão que determinou a realização da penhora;

h) se houver alegação de bem de família, cópia das certidões negativa da existência de outros imóveis da cidade em que mora,
bem como da capital, se reside na Região Metropolitana do Recife, e declaração de imposto de renda dos últimos 5 (cinco) anos;
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i) prova dos demais fatos eventualmente arguidos.

 e    pela Secretaria desta vara federal,  DADO PASSADO, na data da assinatura eletrônica , que funciona no

     .endereço supra mencionado, com expediente forense no horário das 9h às 18h de segunda a sexta-feira

O(A) Diretor(a) de Secretaria fez digitar e o(a) MM. Juiz(íza) Federal assina o presente mandado.

 

Danielle Souza de Andrade e Silva Cavalcanti

 Juíza Federal da 11ª Vara
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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU DA 5ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO

Central de Mandados (CEMAN) da Subseção Judiciária de Recife e da Subseção Judiciária de Jaboatão dos Guararapes

Avenida Recife, 6250 - Fórum Ministro Artur Marinho, Jiquiá, Recife/PE - CEP 50865-900 / Telefone: (81) 3213-6000 / www.jfpe.jus.br

 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:

 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

CERTIDÃO

Certifico, por ser expressão da  que procedi à devolução do presente expediente ( verdade, e dou fé Id. 
 4058300.30866438 ) ao MM. Juízo de origem, em cumprimento ao disposto nos artigos 20 e 21, § 8º, do

Regulamento desta Central de Mandados (Portaria DF n.º 71, de 19 de julho de 2019), em virtude da(s)
seguinte(s) inconformidade(s):

O local indicado para realização da diligência não se encontra abrangido pela competência
territorial desta Central de Mandados que corresponde aos Municípios Abreu e Lima, Araçoiaba,
Bom Jardim, Buenos Aires, Camaragibe, Carpina, Chã de Alegria, Feira Nova, Glória de Goitá,
Igarassu, Itamaracá, Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes, João Alfredo, Lagoa do Carro, Lagoa de
Itaenga, Limoeiro, Machados, Moreno, Nazaré da Mata, Olinda, Paudalho, Paulista, Pombos,
Recife, São Lourenço da Mata, Tracunhaém e Vitória de Santo Antão. Em relação ao Distrito
Estadual do Arquipélago de Fernando de Noronha, muito embora integre a competência territorial
da Subseção Judiciária de Recife, não há cumprimento de expedientes pela CEMAN,
ordinariamente, por limitações logísticas e procedimentais; .

R e c i f e ,  d a t a  d a  a s s i n a t u r a  e l e t r ô n i c a .

SERGIO SOARES DE ALMEIDA
Seção de Apoio da Central de Mandados
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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU DA 5ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO

Central de Mandados (CEMAN) da Subseção Judiciária de Recife e da Subseção Judiciária de Jaboatão dos Guararapes

Avenida Recife, 6250 - Fórum Ministro Artur Marinho, Jiquiá, Recife/PE - CEP 50865-900 / Telefone: (81) 3213-6000 / www.jfpe.jus.br

 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:

 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

CERTIDÃO

Certifico, por ser expressão da  que procedi à devolução do presente expediente ( verdade, e dou fé Id. 
 4058300.30866838 ) ao MM. Juízo de origem, em cumprimento ao disposto nos artigos 20 e 21, § 8º, do

Regulamento desta Central de Mandados (Portaria DF n.º 71, de 19 de julho de 2019), em virtude da(s)
seguinte(s) inconformidade(s):

O local indicado para realização da diligência não se encontra abrangido pela competência
territorial desta Central de Mandados que corresponde aos Municípios Abreu e Lima, Araçoiaba,
Bom Jardim, Buenos Aires, Camaragibe, Carpina, Chã de Alegria, Feira Nova, Glória de Goitá,
Igarassu, Itamaracá, Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes, João Alfredo, Lagoa do Carro, Lagoa de
Itaenga, Limoeiro, Machados, Moreno, Nazaré da Mata, Olinda, Paudalho, Paulista, Pombos,
Recife, São Lourenço da Mata, Tracunhaém e Vitória de Santo Antão. Em relação ao Distrito
Estadual do Arquipélago de Fernando de Noronha, muito embora integre a competência territorial
da Subseção Judiciária de Recife, não há cumprimento de expedientes pela CEMAN,
ordinariamente, por limitações logísticas e procedimentais;

R e c i f e ,  d a t a  d a  a s s i n a t u r a  e l e t r ô n i c a .

SERGIO SOARES DE ALMEIDA
Seção de Apoio da Central de Mandados
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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU DA 5ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO

Central de Mandados (CEMAN) da Subseção Judiciária de Recife e da Subseção Judiciária de Jaboatão dos Guararapes

Avenida Recife, 6250 - Fórum Ministro Artur Marinho, Jiquiá, Recife/PE - CEP 50865-900 / Telefone: (81) 3213-6000 / www.jfpe.jus.br

 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:

 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

CERTIDÃO

Certifico, por ser expressão da  que procedi à devolução do presente expediente ( verdade, e dou fé Id. 
 4058300.30867090 ) ao MM. Juízo de origem, em cumprimento ao disposto nos artigos 20 e 21, § 8º, do

Regulamento desta Central de Mandados (Portaria DF n.º 71, de 19 de julho de 2019), em virtude da(s)
seguinte(s) inconformidade(s):

O local indicado para realização da diligência não se encontra abrangido pela competência
territorial desta Central de Mandados que corresponde aos Municípios Abreu e Lima, Araçoiaba,
Bom Jardim, Buenos Aires, Camaragibe, Carpina, Chã de Alegria, Feira Nova, Glória de Goitá,
Igarassu, Itamaracá, Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes, João Alfredo, Lagoa do Carro, Lagoa de
Itaenga, Limoeiro, Machados, Moreno, Nazaré da Mata, Olinda, Paudalho, Paulista, Pombos,
Recife, São Lourenço da Mata, Tracunhaém e Vitória de Santo Antão. Em relação ao Distrito
Estadual do Arquipélago de Fernando de Noronha, muito embora integre a competência territorial
da Subseção Judiciária de Recife, não há cumprimento de expedientes pela CEMAN,
ordinariamente, por limitações logísticas e procedimentais;

R e c i f e ,  d a t a  d a  a s s i n a t u r a  e l e t r ô n i c a .

SERGIO SOARES DE ALMEIDA
Seção de Apoio da Central de Mandados
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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU DA 5ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO

Avenida Recife, 6250 - Fórum Ministro Artur Marinho, Jiquiá, Recife/PE - CEP 50865-900 / Telefone: (81) 3213-6000 / www.jfpe.jus.br

MANDADO DE PENHORA, AVALIAÇÃO, DEPÓSITO,
   REGISTRO E INTIMAÇÃO (Imóvel)

ÓRGÃO JULGADOR: 11ª VARA FEDERAL

CLASSIFICAÇÃO:

NORMAL

COMPETÊNCIA: EXECUÇÃO FISCAL

***

***

 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL
 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

DESTINATÁRIO: ADONIAS CAVALCANTI NEVES

CPF / CNPJ: 024.037.224-72

QUALIFICAÇÃO: EXECUTADO

ENDEREÇO
PRINCIPAL:

Rua Manuel de Carvalho, 200, Apto nº 401, Aflitos, Recife/PE

CEP: 52050-370 TELEFONE(S): *

PONTO DE REFERÊNCIA: *

IMÓVEL A SER PENHORADO

DESCRIÇÃO: Imóvel de matrícula nº 1109
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ENDEREÇO:

Itapirema do Meio, s/n, Zona Rural, Itaquitinga-PE

CEP: 55950-000 TELEFONE(S): *

PONTO DE REFERÊNCIA:

Imóvel Matrícula nº 1109: Uma área de
terras próprias medindo 40,078,7ha,
denominada de parcela nº 13, do imóvel
rural denominado Itapirema do Meio,
situada no Município de Itaquitinga-PE...

VALOR DA
D Í V I D A
ATUALIZADA

R$ 74.604,32 + correção monetária + encargos legais + despesas judiciais (até a data do
efetivo pagamento)

Para verificar o conteúdo das peças a seguir, utilizar o endereço e códigos abaixo:

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

Despacho/Decisão: 24042617480772800000030695346

 Certidão de Registro Geral:  24041515200655300000030537511

O(A) Juiz(a) Federal da Seção Judiciária de Pernambuco, na forma da Lei etc.,

 a qualquer executante de mandados (oficial de justiça avaliador) deste juízo, a quem o presenteMANDA

for entregue, que, em seu cumprimento e despacho exarado nos autos,  ou  o bemPENHORE ARRESTE

imóvel de matrícula nº 1109, indicado acima para a satisfação da dívida exequenda, na forma dos arts. 10

e 11 da Lei de Execução Fiscal,  depositário e  o(s) bem(ns) penhorado(s), indicandoNOMEIE AVALIE

as características atuais do bem, não se limitando à descrição cartorária.

 as seguintes pessoas acerca do auto/termo de penhora/arresto efetivado:INTIME

1) O(A) executado(a), fazendo constar na certidão o estado civil declarado por este(a);

2) O cônjuge/companheiro(a) do(a) executado(a), se casado for.

3) Possíveis ocupantes do imóvel.

No caso de concretização de penhora, ficará o(a) executado(a)/depositário advertido de que, nos termos

do art. 77 do CPC, criar embaraços à efetivação das decisões jurisdicionais poderá acarretar condenação

civil por ato atentatório à dignidade da Justiça.

 o(a) executado(a), se do seu interesse e em não lhe havendo ainda sido oportunizadoCIENTIFIQUE

prazo para oposição de embargos à execução, que o faça em 30 (trinta) dias, contados da intimação da

penhora, nos termos do art. 16 da Lei nº 6.830/80.

 o Oficial de Registro de Imóveis competente, a quem se fará entrega da contrafé e cópia do autoINTIME
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de penhora ou arresto, nos termos do art. 7º, inc. IV, e art. 14 da Lei n.º 6.830/80 e do Provimento n.º

01/90, de 11/01/90, do Exmo. Sr. Corregedor de Justiça do Estado de Pernambuco, que, no cumprimento

deste, proceda ao registro, devolvendo a referida cópia a este Juízo tão logo sejam tomadas as

providências aqui determinadas e que seja enviada, em seguida, certidão do bem gravado.

Na forma do disposto no art. 44, da Lei n.º 5.010/66, fica facultado ao oficial de justiça ter livre acesso

aos registros imobiliários constantes em Cartórios de Registro Público e outras entidades similares

(Prefeituras e Órgãos do Estado de Pernambuco e da União), independentemente de qualquer outra ordem

judicial nesse sentido.

Ficará o Oficial de Justiça, desde já, autorizado, se necessário for, a cumprir o presente mandado nos

sábados, domingos e feriados, ou nos dias úteis fora do horário forense (CPC art. 212), a entrar na

residência/domicílio/estabelecimento do executado a fim de verificar e descrever os bens que o/a

guarnece e a proceder à citação/intimação do(a) executado(a) por hora certa, nos termos do art. 252 e

seguintes do CPC.

Orientações para o(a) advogado(a)/procurador(a):

Caso a parte executada opte por promover ação de Embargos à Execução Fiscal, deverá fazê-lo por meio de um novo processo
autônomo, a ser ajuizado obrigatoriamente via sistema PJe (Processo Judicial Eletrônico).

Ressalte-se que, de acordo com o art. 3º da Resolução nº 10, de 10/06/2016, da Presidência do TRF da 5ª Região,  os documentos
e petições do sistema PJe devem ser apresentados em arquivos nomeados de acordo com o respectivo conteúdo, ou seja, com a
indicação precisa de todos os documentos correspondentes (Ex.: Procuração + CPF + Comprovante de Residência).

Assim, é de evitar-se a apresentação de documentos por meio de arquivos com denominação genérica ou imprecisa, tais como:
processo parte 1, processo parte 2, processo páginas 1/10, processo páginas 11/20, etc.

Além disso, não deve ser criado um anexo para apenas uma página de documento a ser escaneado, salvo quando atingido o limite
de tamanho de arquivo admitido pelo sistema.

Destaque-se, ainda, que, nos termos do art. 914, §1º, c/c os arts. 292, 319, 320, 330 e 485, todos do CPC, a embargante deve
instruir a petição inicial dos Embargos à Execução Fiscal com os documentos necessários à propositura da ação, apresentando as
informações e/ou dados abaixo elencados:

a) cópia da inicial executiva e do título executivo;

b) cópia da prova da garantia do juízo (mandado de penhora, auto de penhora, minuta do BACENJUD/ penhora de automóvel,
etc), bem como da respectiva intimação;

c) procuração e contrato social demonstrando a regularidade do instrumento de outorga ao procurador constituído, se for o caso;

d) o valor atribuído à causa, levando em conta o conteúdo patrimonial em discussão ou o proveito econômico perseguido (art. 292,
§ 3º, do CPC);

e) valor tido por correto, com memória de cálculo, caso alegado excesso de execução, sob pena de indeferimento da inicial ou não
conhecimento da alegação (art. 917, §§ 3º e 4º, do CPC);

f) cópia da decisão que deferiu o redirecionamento do processo de execução, se for o caso;

g) cópia da decisão que determinou a realização da penhora;
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h) se houver alegação de bem de família, cópia das certidões negativa da existência de outros imóveis da cidade em que mora,
bem como da capital, se reside na Região Metropolitana do Recife, e declaração de imposto de renda dos últimos 5 (cinco) anos;

i) prova dos demais fatos eventualmente arguidos.

 e    pela Secretaria desta vara federal,  DADO PASSADO, na data da assinatura eletrônica , que funciona no

     .endereço supra mencionado, com expediente forense no horário das 9h às 18h de segunda a sexta-feira

O(A) Diretor(a) de Secretaria fez digitar e o(a) MM. Juiz(íza) Federal assina o presente mandado.

 

Danielle Souza de Andrade e Silva Cavalcanti

 Juíza Federal da 11ª Vara
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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU DA 5ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO

Avenida Recife, 6250 - Fórum Ministro Artur Marinho, Jiquiá, Recife/PE - CEP 50865-900 / Telefone: (81) 3213-6000 / www.jfpe.jus.br

MANDADO DE PENHORA, AVALIAÇÃO, DEPÓSITO,
   REGISTRO E INTIMAÇÃO (Imóvel)

ÓRGÃO JULGADOR: 11ª VARA FEDERAL

CLASSIFICAÇÃO:

NORMAL

COMPETÊNCIA: EXECUÇÃO FISCAL

***

***

 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL
 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

DESTINATÁRIO: ADONIAS CAVALCANTI NEVES

CPF / CNPJ: 024.037.224-72

QUALIFICAÇÃO: EXECUTADO

ENDEREÇO
PRINCIPAL:

Rua Manuel de Carvalho, 200, Apto nº 401, Aflitos, Recife/PE

CEP: 52050-370 TELEFONE(S): *

PONTO DE REFERÊNCIA: *

IMÓVEL A SER PENHORADO

DESCRIÇÃO: Imóvel de matrícula nº 764
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ENDEREÇO:

Fazenda N.S. de Lourdes, s/n, Zona Rural, Itaquitinga-PE

CEP: 55950-000 TELEFONE(S): *

PONTO DE REFERÊNCIA:

Imóvel Matrícula nº 764: Fazenda N.S. de
Lourdes, localizada no Município de
Itaquitinga-PE, com uma área total de
120,00 he...

VALOR DA
DÍVIDA
ATUALIZADA

R$ 74.604,32 + correção monetária + encargos legais + despesas judiciais (até a data do
efetivo pagamento)

Para verificar o conteúdo das peças a seguir, utilizar o endereço e códigos abaixo:

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

Despacho/Decisão: 24042617480772800000030695346

 Certidão de Registro Geral:  24041515200655300000030537514

O(A) Juiz(a) Federal da Seção Judiciária de Pernambuco, na forma da Lei etc.,

 a qualquer executante de mandados (oficial de justiça avaliador) deste juízo, a quem o presenteMANDA

for entregue, que, em seu cumprimento e despacho exarado nos autos,  ou  o bemPENHORE ARRESTE

imóvel de matrícula nº 764, indicado acima para a satisfação da dívida exequenda, na forma dos arts. 10 e

11 da Lei de Execução Fiscal,  depositário e  o(s) bem(ns) penhorado(s), indicando asNOMEIE AVALIE

características atuais do bem, não se limitando à descrição cartorária.

 as seguintes pessoas acerca do auto/termo de penhora/arresto efetivado:INTIME

1) O(A) executado(a), fazendo constar na certidão o estado civil declarado por este(a);

2) O cônjuge/companheiro(a) do(a) executado(a), se casado for.

3) Possíveis ocupantes do imóvel.

No caso de concretização de penhora, ficará o(a) executado(a)/depositário advertido de que, nos termos

do art. 77 do CPC, criar embaraços à efetivação das decisões jurisdicionais poderá acarretar condenação

civil por ato atentatório à dignidade da Justiça.

 o(a) executado(a), se do seu interesse e em não lhe havendo ainda sido oportunizadoCIENTIFIQUE

prazo para oposição de embargos à execução, que o faça em 30 (trinta) dias, contados da intimação da

penhora, nos termos do art. 16 da Lei nº 6.830/80.

 o Oficial de Registro de Imóveis competente, a quem se fará entrega da contrafé e cópia do autoINTIME

de penhora ou arresto, nos termos do art. 7º, inc. IV, e art. 14 da Lei n.º 6.830/80 e do Provimento n.º
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01/90, de 11/01/90, do Exmo. Sr. Corregedor de Justiça do Estado de Pernambuco, que, no cumprimento

deste, proceda ao registro, devolvendo a referida cópia a este Juízo tão logo sejam tomadas as

providências aqui determinadas e que seja enviada, em seguida, certidão do bem gravado.

Na forma do disposto no art. 44, da Lei n.º 5.010/66, fica facultado ao oficial de justiça ter livre acesso

aos registros imobiliários constantes em Cartórios de Registro Público e outras entidades similares

(Prefeituras e Órgãos do Estado de Pernambuco e da União), independentemente de qualquer outra ordem

judicial nesse sentido.

Ficará o Oficial de Justiça, desde já, autorizado, se necessário for, a cumprir o presente mandado nos

sábados, domingos e feriados, ou nos dias úteis fora do horário forense (CPC art. 212), a entrar na

residência/domicílio/estabelecimento do executado a fim de verificar e descrever os bens que o/a

guarnece e a proceder à citação/intimação do(a) executado(a) por hora certa, nos termos do art. 252 e

seguintes do CPC.

Orientações para o(a) advogado(a)/procurador(a):

Caso a parte executada opte por promover ação de Embargos à Execução Fiscal, deverá fazê-lo por meio de um novo processo
autônomo, a ser ajuizado obrigatoriamente via sistema PJe (Processo Judicial Eletrônico).

Ressalte-se que, de acordo com o art. 3º da Resolução nº 10, de 10/06/2016, da Presidência do TRF da 5ª Região,  os documentos
e petições do sistema PJe devem ser apresentados em arquivos nomeados de acordo com o respectivo conteúdo, ou seja, com a
indicação precisa de todos os documentos correspondentes (Ex.: Procuração + CPF + Comprovante de Residência).

Assim, é de evitar-se a apresentação de documentos por meio de arquivos com denominação genérica ou imprecisa, tais como:
processo parte 1, processo parte 2, processo páginas 1/10, processo páginas 11/20, etc.

Além disso, não deve ser criado um anexo para apenas uma página de documento a ser escaneado, salvo quando atingido o limite
de tamanho de arquivo admitido pelo sistema.

Destaque-se, ainda, que, nos termos do art. 914, §1º, c/c os arts. 292, 319, 320, 330 e 485, todos do CPC, a embargante deve
instruir a petição inicial dos Embargos à Execução Fiscal com os documentos necessários à propositura da ação, apresentando as
informações e/ou dados abaixo elencados:

a) cópia da inicial executiva e do título executivo;

b) cópia da prova da garantia do juízo (mandado de penhora, auto de penhora, minuta do BACENJUD/ penhora de automóvel,
etc), bem como da respectiva intimação;

c) procuração e contrato social demonstrando a regularidade do instrumento de outorga ao procurador constituído, se for o caso;

d) o valor atribuído à causa, levando em conta o conteúdo patrimonial em discussão ou o proveito econômico perseguido (art. 292,
§ 3º, do CPC);

e) valor tido por correto, com memória de cálculo, caso alegado excesso de execução, sob pena de indeferimento da inicial ou não
conhecimento da alegação (art. 917, §§ 3º e 4º, do CPC);

f) cópia da decisão que deferiu o redirecionamento do processo de execução, se for o caso;

g) cópia da decisão que determinou a realização da penhora;

h) se houver alegação de bem de família, cópia das certidões negativa da existência de outros imóveis da cidade em que mora,
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bem como da capital, se reside na Região Metropolitana do Recife, e declaração de imposto de renda dos últimos 5 (cinco) anos;

i) prova dos demais fatos eventualmente arguidos.

 e    pela Secretaria desta vara federal,  DADO PASSADO, na data da assinatura eletrônica , que funciona no

     .endereço supra mencionado, com expediente forense no horário das 9h às 18h de segunda a sexta-feira

O(A) Diretor(a) de Secretaria fez digitar e o(a) MM. Juiz(íza) Federal assina o presente mandado.

 

Danielle Souza de Andrade e Silva Cavalcanti

 Juíza Federal da 11ª Vara
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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU DA 5ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO

Avenida Recife, 6250 - Fórum Ministro Artur Marinho, Jiquiá, Recife/PE - CEP 50865-900 / Telefone: (81) 3213-6000 / www.jfpe.jus.br

MANDADO DE PENHORA, AVALIAÇÃO, DEPÓSITO,
   REGISTRO E INTIMAÇÃO (Imóvel)

ÓRGÃO JULGADOR: 11ª VARA FEDERAL

CLASSIFICAÇÃO:

NORMAL

COMPETÊNCIA: EXECUÇÃO FISCAL

***

***

 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL
 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

DESTINATÁRIO: ADONIAS CAVALCANTI NEVES

CPF / CNPJ: 024.037.224-72

QUALIFICAÇÃO: EXECUTADO

ENDEREÇO
PRINCIPAL:

Rua Manuel de Carvalho, 200, Apto nº 401, Aflitos, Recife/PE

CEP: 52050-370 TELEFONE(S): *

PONTO DE REFERÊNCIA: *

IMÓVEL A SER PENHORADO

DESCRIÇÃO: Imóvel de matrícula nº 1110
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ENDEREÇO:

Itapirema do Meio, s/n, Zona Rural, Itaquitinga-PE

CEP: 55950-000 TELEFONE(S): *

PONTO DE REFERÊNCIA:

Imóvel Matrícula nº 1110: Uma área de
terras próprias denominadas parcela 16,
desmembrada do Imóvel rural
denominado de Itapirema do Meio,
localizado no Município de
Itaquitinga-PE, com 47,6103...

VALOR DA
DÍVIDA
ATUALIZADA

R$ 74.604,32 + correção monetária + encargos legais + despesas judiciais (até a data do
efetivo pagamento)

Para verificar o conteúdo das peças a seguir, utilizar o endereço e códigos abaixo:

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

Despacho/Decisão: 24042617480772800000030695346

 Certidão de Registro Geral:  24041515200655300000030537509

O(A) Juiz(a) Federal da Seção Judiciária de Pernambuco, na forma da Lei etc.,

 a qualquer executante de mandados (oficial de justiça avaliador) deste juízo, a quem o presenteMANDA

for entregue, que, em seu cumprimento e despacho exarado nos autos,  ou  o bemPENHORE ARRESTE

imóvel de matrícula nº 1110, indicado acima para a satisfação da dívida exequenda, na forma dos arts. 10

e 11 da Lei de Execução Fiscal,  depositário e  o(s) bem(ns) penhorado(s), indicandoNOMEIE AVALIE

as características atuais do bem, não se limitando à descrição cartorária.

 as seguintes pessoas acerca do auto/termo de penhora/arresto efetivado:INTIME

1) O(A) executado(a), fazendo constar na certidão o estado civil declarado por este(a);

2) O cônjuge/companheiro(a) do(a) executado(a), se casado for.

3) Possíveis ocupantes do imóvel.

No caso de concretização de penhora, ficará o(a) executado(a)/depositário advertido de que, nos termos

do art. 77 do CPC, criar embaraços à efetivação das decisões jurisdicionais poderá acarretar condenação

civil por ato atentatório à dignidade da Justiça.

 o(a) executado(a), se do seu interesse e em não lhe havendo ainda sido oportunizadoCIENTIFIQUE

prazo para oposição de embargos à execução, que o faça em 30 (trinta) dias, contados da intimação da

penhora, nos termos do art. 16 da Lei nº 6.830/80.
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 o Oficial de Registro de Imóveis competente, a quem se fará entrega da contrafé e cópia do autoINTIME

de penhora ou arresto, nos termos do art. 7º, inc. IV, e art. 14 da Lei n.º 6.830/80 e do Provimento n.º

01/90, de 11/01/90, do Exmo. Sr. Corregedor de Justiça do Estado de Pernambuco, que, no cumprimento

deste, proceda ao registro, devolvendo a referida cópia a este Juízo tão logo sejam tomadas as

providências aqui determinadas e que seja enviada, em seguida, certidão do bem gravado.

Na forma do disposto no art. 44, da Lei n.º 5.010/66, fica facultado ao oficial de justiça ter livre acesso

aos registros imobiliários constantes em Cartórios de Registro Público e outras entidades similares

(Prefeituras e Órgãos do Estado de Pernambuco e da União), independentemente de qualquer outra ordem

judicial nesse sentido.

Ficará o Oficial de Justiça, desde já, autorizado, se necessário for, a cumprir o presente mandado nos

sábados, domingos e feriados, ou nos dias úteis fora do horário forense (CPC art. 212), a entrar na

residência/domicílio/estabelecimento do executado a fim de verificar e descrever os bens que o/a

guarnece e a proceder à citação/intimação do(a) executado(a) por hora certa, nos termos do art. 252 e

seguintes do CPC.

Orientações para o(a) advogado(a)/procurador(a):

Caso a parte executada opte por promover ação de Embargos à Execução Fiscal, deverá fazê-lo por meio de um novo processo
autônomo, a ser ajuizado obrigatoriamente via sistema PJe (Processo Judicial Eletrônico).

Ressalte-se que, de acordo com o art. 3º da Resolução nº 10, de 10/06/2016, da Presidência do TRF da 5ª Região,  os documentos
e petições do sistema PJe devem ser apresentados em arquivos nomeados de acordo com o respectivo conteúdo, ou seja, com a
indicação precisa de todos os documentos correspondentes (Ex.: Procuração + CPF + Comprovante de Residência).

Assim, é de evitar-se a apresentação de documentos por meio de arquivos com denominação genérica ou imprecisa, tais como:
processo parte 1, processo parte 2, processo páginas 1/10, processo páginas 11/20, etc.

Além disso, não deve ser criado um anexo para apenas uma página de documento a ser escaneado, salvo quando atingido o limite
de tamanho de arquivo admitido pelo sistema.

Destaque-se, ainda, que, nos termos do art. 914, §1º, c/c os arts. 292, 319, 320, 330 e 485, todos do CPC, a embargante deve
instruir a petição inicial dos Embargos à Execução Fiscal com os documentos necessários à propositura da ação, apresentando as
informações e/ou dados abaixo elencados:

a) cópia da inicial executiva e do título executivo;

b) cópia da prova da garantia do juízo (mandado de penhora, auto de penhora, minuta do BACENJUD/ penhora de automóvel,
etc), bem como da respectiva intimação;

c) procuração e contrato social demonstrando a regularidade do instrumento de outorga ao procurador constituído, se for o caso;

d) o valor atribuído à causa, levando em conta o conteúdo patrimonial em discussão ou o proveito econômico perseguido (art. 292,
§ 3º, do CPC);

e) valor tido por correto, com memória de cálculo, caso alegado excesso de execução, sob pena de indeferimento da inicial ou não
conhecimento da alegação (art. 917, §§ 3º e 4º, do CPC);

f) cópia da decisão que deferiu o redirecionamento do processo de execução, se for o caso;
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g) cópia da decisão que determinou a realização da penhora;

h) se houver alegação de bem de família, cópia das certidões negativa da existência de outros imóveis da cidade em que mora,
bem como da capital, se reside na Região Metropolitana do Recife, e declaração de imposto de renda dos últimos 5 (cinco) anos;

i) prova dos demais fatos eventualmente arguidos.

 e    pela Secretaria desta vara federal,  DADO PASSADO, na data da assinatura eletrônica , que funciona no

     .endereço supra mencionado, com expediente forense no horário das 9h às 18h de segunda a sexta-feira

O(A) Diretor(a) de Secretaria fez digitar e o(a) MM. Juiz(íza) Federal assina o presente mandado.

 

Danielle Souza de Andrade e Silva Cavalcanti

 Juíza Federal da 11ª Vara

4/4

24061711242475100000031278968

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
MARIA DO CARMO DE LUCENA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 17/06/2024 11:37:42
Identificador: 4058300.31182244
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam


 
PROCESSO Nº: 0821926-51.2023.4.05.8300 - EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: ADONIAS CAVALCANTI NEVES
11ª VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL TITULAR)

CERTIDÃO

CERTIFICO E DOU FÉ que, em cumprimento ao mandado de ID. 4058300.31182018, em 19/06/24,
por volta das 10h00min, dirigi-me ao imóvel rural denominado "Fazenda Nossa Senhora de Lourdes,

 e, sendo ali, situado na Zona Rural do município de Itaquitinga/PE REALIZEI a VISTORIA,
 do bem indicado no mandado - tudo conforme Auto de Penhora ePENHORA e AVALIAÇÃO

Avaliação anexo. Acompanhou a diligência o Sr. Adonias Cavalcante Neves (executado).

CERTIFICO ainda que  como depositário do bem, o  e o NOMEEI Sr. Adonias Cavalcante Neves
 de que não deverá abrir mão do referido depósito sem prévia autorização do M.M. Juízo, bemINTIMEI

como  do prazo legal para opor Embargos à Execução.CIENTIFIQUEI-O

CERTIFICO mais que o executado declarou que é casado, razão pela qual intimei a Sra. Rosita Duque
Neves, CPF N. 311.136.214-00, cônjuge. Também foram intimados os dois ocupantes dos imóveis
referidos no Auto de Penhora: Sr. Lussani Barros de Oliveira, CPF N. 037.340.714-96 e o Sr. Cristiano
Idelfonso Félix, CPF N. 781.382.134-34.

CERTIFICO por fim que, no mesmo dia, dirigi-me à SERVENTIA REGISTRAL E NOTARIAL DE
 e ali estando, entreguei a contrafé do mandado e a cópia do Auto de Penhora à Sra.ITAQUITINGA/PE,

FABIA MAIZA RODRIGUES FERREIRA DA SILVA, funcionária do Cartório, CPF N.
107.643.354-56, para fins de  da penhora, a qual recebeu e exarou a respectiva nota deREGISTRO
ciência.

Goiana/PE, 19 de junho de 2024.

BETTINA LACERDA CALDAS BARROSO

Oficiala de Justiça Avaliadora Federal/Matrícula 3575
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PROCESSO Nº: 0821926-51.2023.4.05.8300 - EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: ADONIAS CAVALCANTI NEVES
11ª VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL TITULAR)

CERTIDÃO

            CERTIFICO e dou fé que, em cumprimento ao r. Mandado de Penhora, Avaliação, Depósito,
Registro e Intimação (ID. 4058300.31182244) , extraído dos Autos de número em epígrafe, no dia
18/06/2024, por volta das 10h00, entrei em contato telefônico com o Sr. Adonias Cavalcanti Neves (81- 9
9983-9060), ocasião em que, após cumpridas as formalidades legais, deixei-o ciente da determinação
judicial constante no presente mandado, tendo ele informado que iria para Itaquitinga/PE no dia seguinte,
pela manhã, ficando acordado o encontro para vistoria e demais atos processuais.

                       CERTIFICO ademais que o Sr. Adonias informou só ter como propriedade, em Itapirema do
Meio, a Fazenda Nossa Senhora de Lourdes, a parcela n.13 e a parcela de n. 16, não sabendo distinguir as
matrículas.

                       Com relação à parcela n.16 da propriedade Itapirema do Meio Itaquitinga/PE, o Sr. Adonias
informou também que foi arrematada no leilão no ano passado (2023) e apresentou documento (Carta de
Alienação), o qual segue em anexo.

                       CERTIFICO que, na  apresentada pelo Sr. Adonias, consta imóvel ruralCarta de Alienação
denominado de Itapirema do Meio, Itaquitinga/PE,   Condado Cartório do Ofíciocom matrícula n.205 ,
Único. Entretanto,  .  consta a ordem de penhora no seguinte bem: " no mandado (ID 4058300.31182244)
Imóvel Matrícula nº 1110: Uma área de terras próprias denominadas parcela 16, desmembrada do
Imóvel rural denominado de Itapirema do Meio, localizado no Município de Itaquitinga-PE, com

 , apresentando  , 47,6103...." matrícula 1110, sendo matrículas diferentes razão pela qual procedi à
 .penhora no bem determinado no presente mandado

                        CERTIFICO que, no dia 19/06/2024, dirigi-me à Cidade de Itaquitinga/PE. Estando lá,
precisamente na propriedade Itapirema do Meio, por volta das 10h00, na companhia do Sr. Adonias
Cavalcanti Neves,  do bem indicado noprocedi à vistoria, penhora, avaliação e ao registro fotográfico
mandado (conforme docs. anexos)

            CERTIFICO ainda que  como depositário do bem, o  e oNOMEEI Sr. Adonias Cavalcante Neves
 de que não deverá abrir mão do referido depósito sem prévia autorização do M.M. Juízo, bemINTIMEI

como  do prazo legal para opor Embargos à Execução.CIENTIFIQUEI-O

            CERTIFICO que o executado declarou ser casado, razão pela qual  a Sra. Rosita Duqueintimei
Neves (cônjuge), CPF N. 311.136.214-00, RG.1.102.180 - SDS, Exp. 20/08/2018.

                        CERTIFICO que, por ocasião da diligência, o bem penhorado encontrava-se livre, sem 
construções, sem presença de ocupantes no local, apenas havia trabalhadores contratados pelo executado
para o plantio de cana.

            CERTIFICO por fim que, no mesmo dia, face à unificação das serventias, dirigi-me à Serventia
Registral e Notarial de Itaquitinga - CNPJ 11.491.016/0001-60 (Rua da União, 394, Centro,
Itaquitinga/PE, fone 81- 99478-2594, e-mail:  ), onde, por voltacartoriodeitaquitinga.ester@gmail.com
das 12h, procedi à entrega do presente mandado e sua contrafé, bem como cópia do referido Auto de
Penhora, à Sra. Fábia Maiza Rodrigues Ferreira da Silva (CPF. 107.643.354-56), funcionária da serventia,
para as devidas providências, conforme nota de recebimento no anverso desses documentos.

                       Devolvo o presente expediente e seus anexos à origem. Submeto à apreciação superior. À
disposição para o que entender necessário.
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PROCESSO Nº: 0821926-51.2023.4.05.8300 - EXECUÇÃO FISCAL
EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL
EXECUTADO: ADONIAS CAVALCANTI NEVES
11ª VARA FEDERAL - PE (JUIZ FEDERAL TITULAR)

CERTIDÃO

            CERTIFICO e dou fé que, em cumprimento ao r. Mandado de Penhora, Avaliação, Depósito,
Registro e Intimação (ID. 4058300.31181555) , extraído dos Autos de número em epígrafe, no dia
18/06/2024, por volta das 10h00, entrei em contato telefônico com o Sr. Adonias Cavalcanti Neves (81- 9
9983-9060), ocasião em que, após cumpridas as formalidades legais, deixei-o ciente da determinação
judicial constante no presente mandado, tendo ele informado que iria para Itaquitinga/PE no dia seguinte,
pela manhã, ficando acordado o encontro para vistoria e demais atos processuais.

                       CERTIFICO que, no dia 19/06/2024, dirigi-me à Cidade de Itaquitinga/PE. Estando lá,
precisamente na propriedade Itapirema do Meio, por volta das 10h30, na companhia do Sr. Adonias
Cavalcanti Neves,  do bem indicado noprocedi à vistoria, penhora, avaliação e ao registro fotográfico
mandado (docs. anexos), qual seja:  " Imóvel Matrícula nº 1109: Uma área de terras próprias medindo
40,078,7ha, denominada de parcela nº 13, do imóvel rural denominado Itapirema do Meio, situada no

 Município de Itaquitinga-PE..." ,

            CERTIFICO ainda que  como depositário do bem, o  e oNOMEEI Sr. Adonias Cavalcante Neves
 de que não deverá abrir mão do referido depósito sem prévia autorização do M.M. Juízo, bemINTIMEI

como  do prazo legal para opor Embargos à Execução.CIENTIFIQUEI-O

            CERTIFICO que o executado declarou ser casado, razão pela qual  a Sra. Rosita Duqueintimei
Neves (cônjuge), CPF N. 311.136.214-00, RG.1.102.180 - SDS, Exp. 20/08/2018.

                        CERTIFICO que, por ocasião da diligência, o bem penhorado encontrava-se livre, sem 
construções, sem presença de ocupantes no local, apenas havia trabalhadores contratados pelo executado
para o plantio de cana.

             CERTIFICO por fim que, no mesmo dia, face à unificação das serventias, dirigi-me à Serventia
Registral e Notarial de Itaquitinga - CNPJ 11.491.016/0001-60 (Rua da União, 394, Centro,
Itaquitinga/PE, fone 81- 99478-2594, e-mail:  ), onde, por voltacartoriodeitaquitinga.ester@gmail.com
das 12h, procedi à entrega do presente mandado e sua contrafé, bem como cópia do referido Auto de
Penhora, à Sra. Fábia Maiza Rodrigues Ferreira da Silva (CPF. 107.643.354-56), funcionária da serventia,
para as devidas providências, conforme nota de recebimento no anverso desses documentos.

                       Devolvo o presente expediente e seus anexos à origem. Submeto à apreciação superior. À
disposição para o que entender necessário.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ TITULAR DA 11ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO
JUDICIÁRIA DA COMARCA DE RECIFE/PE.

 

PROCESSO Nº 0821926-51.2023.4.05.8300

 

ADONIAS CAVALCANTI NEVES, brasileiro, casado, aposentado, inscrito no CPF sob o n.
024.037.22-72, com endereço na Estrada dos Remédios n. 1815, Ilha do Retiro Recife, PE nos autos dos 

 opostos pela  , processo em epígrafe, ora emEMBARGOS A EXECUÇÃO FAZENDA PÚBLICA
tramitação neste venerando Juízo, por sua patronesse GERARDYNEPASCARETTA BESSONE DE
VASCONCELOS, vem à presença de Vossa Excelência, requerer habilitação juntando para tanto,
instrumento de mandato anexo, para que produza os efeitos jurídicos legais.

Consoante expressamente autorizado pela Lei 13.105/2015 e artigo 272, §2º, §3º e 5º do NCPC, requer de
plano que toda e qualquer publicação nos referentes autos seja feita, exclusivamente, em nome da
advogada GERARDYNE PASCARETTA BESSONE DE VASCONCELOS, inscrita na OAB/PE:
18.062, sob pena de nulidade.

Termos em que

Pede deferimento.

Recife, 01 de Agosto de 2024

Gerardyne P. Bessone de Vasconcelos

OAB/PE 18.062

Giovanni Bruno Lobo Mota de Siqueira

OAB/PE n. 58.408
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 TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO
11° VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO 
PROCESSO:  0821926-51.2023.4.05.8300 - EXECUÇÃO FISCAL

Polo ativo
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo
ADONIAS CAVALCANTI

NEVES
EXECUTADO

Gerardyne Pascaretta Bessone
de Vasconcelos

ADVOGADO

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO DE RETIFICAÇÃO

Certifico que, em 02/08/2024, procedi à retificação de autuação deste processo para fazer constar: 

Data de
alteração

Item Operação
realizada

Situação anterior Situação atual Usuário
responsável

02/08/2024
09:46

Parte - Polo
Passivo

Inclusão

ADONIAS
CAVALCANTI

NEVES
(EXECUTADO)

Gerardyne
Pascaretta Bessone

de Vasconcelos
(ADVOGADO),

ADONIAS
CAVALCANTI

NEVES
(EXECUTADO)

PEDRO
CHABLOZ

FILHO
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ TITULAR DA 11ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO
JUDICIÁRIA DA COMARCA DE RECIFE/PE.

 

PROCESSO Nº 0821926-51.2023.4.05.8300

 

ADONIAS CAVALCANTI NEVES, brasileiro, casado, aposentado, inscrito no CPF sob o n.
024.037.22-72, com endereço na Estrada dos Remédios n. 1815, Ilha do Retiro Recife, PE nos autos dos 

 opostos pela  , processo em epígrafe, ora emEMBARGOS A EXECUÇÃO FAZENDA PÚBLICA
tramitação neste venerando Juízo, por sua patronesse em face da petição apresentada pela União (Fazenda
Nacional), nos termos que seguem:

A União (Fazenda Nacional), por meio de seu Procurador, requereu , na petição de id no id.
4058300.30100018, a penhora do imóvel de matrícula n. 1110, registrado em nome do executado
ADONIAS CAVALCANTE NEVES no Cartório de Registro de Imóveis de Condado - PE.

No entanto, o referido imóvel foi objeto de penhora em outro processo 005358-23.2005.4.05.8300, em
tramitação nesta Justiça Federal, tendo sido arrematado em leilão, por meio da plataforma COMPREI
conforme auto de alienação em anexo.

Diante disto, o referido imóvel não poderá ser objeto de nova penhora, pois já foi arrematado por terceiro
em leilão. Anexamos à presente manifestação os documentos que comprovam a arrematação e o registro
da transferência de propriedade.

Diante da impossibilidade de penhora do imóvel anteriormente indicado, e considerando a arrematação do
mesmo, requer-se que Vossa Excelência desconsidere o pedido de penhora deste imóvel específico.

Diante do exposto, requer:

a) A desconsideração do pedido de penhora do imóvel de matrícula n. 1110, registrado em nome do
executado ADONIAS CAVALCANTE NEVES no Cartório de Registro de Imóveis de Condado - PE.

Termos em que pede deferimento.

Recife, 01 de Agosto de 2024.

 

Gerardyne P. Bessone de Vasconcelos

OAB/PE 18.062

Giovanni Bruno Lobo Mota de Siqueira

OAB/PE n. 58.408
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JUSTIÇA FEDERAL EM PERNAMBUCO
 

DOCUMENTAÇÃO

Documentação - Carta de Alienação - 0005358-23.2005.4.05.8300T (3860512)         SEI 0001778-27.2023.4.05.7500 / pg. 11/21/2



Documento assinado eletronicamente por DANIELLE SOUZA DE ANDRADE E SILVA CAVALCANTI , JUIZ
FEDERAL/ JUDICIÁRIA, em 17/10/2023, às 14:22, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 3860512 e o código CRC
348EA374.

0001778-27.2023.4.05.7500 3860512v2

Documentação - Carta de Alienação - 0005358-23.2005.4.05.8300T (3860512)         SEI 0001778-27.2023.4.05.7500 / pg. 22/2
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 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 Gerardyne Pascaretta Bessone De VasconcelosADVOGADO:
 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

ATO ORDINATÓRIO

Intime-se a exequente para que manifeste-se sobre os documentos novos juntados pelo executado, no
prazo de 15 (quinze) dias.
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 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 Gerardyne Pascaretta Bessone De VasconcelosADVOGADO:
 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

ATO ORDINATÓRIO

Intime-se a exequente para que manifeste-se sobre os documentos novos juntados pelo executado, no
prazo de 15 (quinze) dias.
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A D V O C A C I A  G E R A L  D A  U N I Ã O   
 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  

 PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL DA 5ª REGIÃO  

   
   
   
A União (Fazenda Nacional), por seu Procurador que esta subscreve, vem expor e requerer o
que segue:  
   
Na petição id. 4058300.30443653, foi requerida a penhora e a avaliação dos imóveis de 

 , todos eles registrados em nome do executado ADONIASmatrículas 764, 1109 e 110
CAVALCANTE NEVES no Cartório de Registro de Imóveis de Condado - PE.  
 
(a) O imóvel de  matrícula n. 764 foi penhorado e avaliado em R$ 1.800.000,00, conforme auto

  de penhora e de avaliação id. 4058300.31240498; (b) o imóvel de matrícula n. 1110 , por sua
vez, foi penhorado e avaliado em R$ 714.154,50, conforme auto de penhora e de avaliação id.

   4058300.31249089; por fim, (c) o imóvel de matrícula n. 1109 foi penhorado e avaliado em R$
 601.180,50, conforme auto de penhora e de avaliação id. 4058300.31249254.  

 
A parte executada, por meio da petição id. 4058300.31742455, veio aos autos informar que o
imóvel de matrícula n. 1110 teria sido arrematado, via COMPREI, nos autos da execução fiscal
n. 05358-23.2005.4.05.8300 e requerer "a desconsideração do pedido de penhora do imóvel de

  matrícula n. 1110" .  
 
Como informado pelo Senhor Oficial de Justiça na certidão id. 4058300.31249088, os
documento apresentado pela parte executada com a finalidade de comprovar a arrematação do
imóvel de matrícula n. 1110 faz referência expressa ao imóvel de matrícula n. 205:  
 

 
 
 

O próprio Senhor Oficial de Justiça, portanto, constatou que o imóvel de matrícula n. 1110 se
  trata de uma área desmembrada do imóvel de matrícula n. 205, tratando-se, portanto, de

imóveis diversos / matrículas diversas.  
 
Assim, a exequente requer o indeferimento do pedido formulado na petição id. 

 que a Secretaria do Juízo certifique se foram opostos embargos4058300.31742455, bem como
à execução fiscal e, em caso positivo, se foram recebidos no efeito suspensivo.  
 
Em caso de não oposição de embargos , requer, desde já, a autorização deste juízo para
promover a alienação por iniciativa particular, via COMPREI, do imóvel de  ,matrícula n. 1109
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registrado no CRI de Condado em nome do executado ADONIAS CAVALCANTI NEVES, e
regularmente penhorado e avaliado no id. 4058300.31249254, observados os seguintes

 requisitos:  
 

Prazo   360 (trezentos e sessenta) dias  

Publicidade   Divulgação da oferta do bem no Comprei (comprei.pgfn.gov.br).  
Nos anúncios constarão a descrição física (estado em que se

  encontra, localização, quantidade, qualidade etc ) e jurídica
(identificação do número do processo judicial, dados de registro e
ônus ou gravames) do bem ofertado, bem como demais
esclarecimentos que se fizerem necessários.  

Preço   O valor mínimo de propostas no Comprei é de 50% do valor da
última avaliação judicial (art. 891, parágrafo único, do CPC), salvo
se existir coproprietário cuja quota-parte seja igual ou superior
a este piso, quando o valor mínimo é elevado a 75% do valor da

 avaliação.  
O bem deve permanecer anunciado por no mínimo 30 (trinta) dias
para que uma proposta efetive a alienação, ressalvado o caso de
compra imediata por valor igual ou superior ao da avaliação.  

Condições de
pagamento  

Os pagamentos serão feitos por meio de Documento de
Arrecadação de Receitas Federais (DARF).  

 O Comprei concederá parcelamento da alienação no seguintes
 termos : a entrada equivalente a no mínimo 25% (vinte e cinco por

cento) do valor da alienação (art. 895, § 1º, do CPC), mais até 59
(cinquenta e nove) prestações mensais e sucessivas, no valor
mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) cada uma.  
Nestes casos, será registrada a hipoteca em favor da União (art.
895, §8º, do CPC).  
O valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido
de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia (SELIC), acumulada mensalmente,
calculados a partir da data da alienação até o mês anterior ao do
pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o
pagamento estiver sendo efetuado.  
Se o adquirente deixar de pagar no vencimento quaisquer das
prestações mensais, o parcelamento será imediatamente
rescindido, vencendo-se antecipadamente o saldo devedor, ao qual
será acrescido o valor de 50% (cinquenta por cento), a título de
multa de mora, conforme §§ 6º e 11 do art. 98 da Lei nº 8.212, de
24 de julho de 1991, e inscrito em Dívida Ativa da União.  
Quando houver crédito preferencial ou o valor da alienação superar
o montante atualizado da dívida, o provisionamento e/ou excedente
serão recolhidos por meio de depósito à disposição do Juízo na
Caixa Econômica Federal, em agência bancária ou por meio de seu
P o r t a l  J u d i c i a l  (  
https://depositojudicial.caixa.gov.br/sigsj_internet/depositos-judiciais/justica-federal/

 ).  

Causa
originária de
aquisição de
propriedade  

A aquisição judicial de bens no Comprei é causa originária de
aquisição de propriedade, isto é, o comprador recebe o bem
desembaraçado e livre de ônus em registro imobiliário. Eventuais

  créditos subrogam-se no preço da arrematação (Art. 130, parágrafo
  único, do CTN e AREsp 929244 SP)  

Procedimento 
 

As minutas de Auto e Carta de alienação serão expedidas pelo
Comprei e apresentadas ao juízo após a confirmação do
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pagamento da compra e da comissão de corretagem.  
Após o transcurso do prazo previsto no art. 903, §2º, do CPC, os
documentos serão carregados no Sistema Comprei para entrega do
bem e registro.  

Comissão de
corretagem  

5% (cinco por cento) do valor da alienação  

Intermediário
credenciado  

Qualquer intermediário credenciado no Comprei com competência
territorial no lugar de situação do bem, não havendo exclusividade
na intermediação.  
O intermediário anunciante fica autorizado a ter acesso ao bem,
mediante prévio ajuste com o depositário/devedor, podendo obter
fotos ou apresentá-lo a interessados.  

 
 
Em sendo deferido, requer a intimação do executado e dos demais interessados para ciência da
alienação judicial, nos termos do art. 889, do CPC.  
 
Termos em que pede deferimento.   
 
Maceió, 17 de setembro de 2024.    
   
Bruno César Moura Brandão  

 Procurador da Fazenda Nacional  
 
 

INSCRIÇÕES SIDA   VALOR ATUALIZADO   SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO  

40423054380-23   R$ 358,66   ATIVA AJUIZADA  

40423054381-04   R$ 1.110,37   ATIVA AJUIZADA  

40623018940-10   R$ 74.983,06   ATIVA AJUIZADA  

 TOTAL     R$ 76.452,09    
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ TITULAR DA 11ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DA COMARCA DE RECIFE/PE. 

  

PROCESSO Nº 0821926-51.2023.4.05.8300 

  

ADONIAS CAVALCANTI NEVES, devidamente qualificado nos autos da Ação de 
Execução proposta pela FAZENDA NACIONAL, processo em epígrafe, ora em tramitação 
neste venerando Juízo, vem por sua advogada, comparece perante Vossa Excelência para 
apresentar MANIFESTAÇÃO em resposta à petição da Fazenda Nacional (ID 
4058300.32237234), nos termos que seguem: 

A União, por meio da Fazenda Nacional, protocolou petição em que requer a 
desconsideração do pedido de penhora e alienação do imóvel registrado sob a matrícula 
nº 1101, com o argumento de que este teria sido alienado.  

Entretanto, faz-se necessário esclarecer, conforme demonstram os documentos 
anexados, notadamente, da Certidão de Inteiro Teor e Ônus,  Emitida pelo Cartório de 
Notas e Itaquetinga, que o imóvel de matrícula nº 1101 é o mesmo imóvel atualmente 
registrado sob a matrícula nº 205 no Cartório de Registro de Imóveis de Itaquitinga, PE com 
idênticas características e proprietários. 
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Consoante se observa a alteração de matrícula se deu em decorrência de uma 
reestruturação administrativa que envolveu a transferência do registro do Cartório de 
Condado para o Cartório de Itaquitinga, bem como o desmembramento e renumeração do 
imóvel. Dessa forma, o imóvel que anteriormente constava sob a matrícula nº 1101 passou 
a constar sob a matrícula nº 205, no novo cartório. 

Esclareça-se que esse procedimento de desmembramento e renumeração da 
matrícula é comum e encontra respaldo nos princípios que regem o direito registral 
imobiliário, especialmente com relação à necessidade de adequação do imóvel à nova 
jurisdição cartorial.  

Ocorre que esse imóvel de matrícula nº 1101, a atualmente, de matrícula 205, 
anteriormente pertencia ao executado. Porém, consoante documento anexado sob o id 
4058300.31742456, foi alienado em hasta pública promovida pela Fazenda Nacional, 
através do sistema COMPREI, e devidamente arrematado por terceiros conforme consta 
nos autos de arrematação realizados no processo de execução fiscal nº 005358-
23.2005.4.05.8300, que tramita perante este mesmo juízo. 

Deve-se esclarecer que a arrematação do imóvel seguiu rigorosamente os trâmites 
legais previstos no Código de Processo Civil, tendo sido homologada judicialmente e, 
consequentemente, pagos todos os impostos para a transferência da titularidade do bem 
ao arrematante.  

Portanto, é indiscutível que o imóvel não mais pertence ao executado, sendo 
titularidade de terceiros, o que torna a penhora solicitada juridicamente inviável. 

Conforme entendimento pacificado na jurisprudência, uma vez consumada a 
arrematação e transferida a titularidade, o bem não pode ser atingido por novas penhoras 
relacionadas às dívidas anteriores do executado. 

O próprio Código de Processo Civil, em seu artigo 908, §1º, é claro ao dispor que a 
arrematação extingue os direitos de crédito e garantias sobre o bem, uma vez que o 
arrematante adquire o imóvel livre de quaisquer ônus ou constrições anteriores. 

Ainda que o processo de execução continue contra o executado, não há mais como 
incluir o imóvel arrematado como garantia para o pagamento de dívidas, já que ele foi 
transferido a terceiro de boa-fé, após arrematação regular e definitiva. 

Importante ressaltar que o leilão realizado pelo sistema COMPREI segue rigorosas 
normas de publicidade e segurança jurídica, garantindo a regularidade do procedimento e 
a proteção do arrematante contra qualquer posterior pretensão de execução sobre o bem 
arrematado. 
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A tentativa de penhorar o imóvel arrematado desconsidera o princípio da segurança 
jurídica que norteia as arrematações judiciais, violando, inclusive, os direitos adquiridos 
pelo arrematante de boa-fé.  

Qualquer tentativa de penhora sobre o imóvel violaria os direitos do atual 
proprietário, consolidando uma situação de extrema insegurança jurídica para todos os 
envolvidos no procedimento. 

Diante do exposto, requer-se a Vossa Excelência: 

a) Reconhecer que o imóvel de matrícula nº 205 é o mesmo imóvel antes registrado sob a 
matrícula nº 1101, sendo que a alteração de matrícula decorreu apenas de ajuste 
administrativo e de transferência de cartório, sem qualquer alienação do bem; 

b) O reconhecimento da impossibilidade de penhora do imóvel registrado sob a matrícula 
nº 205, anteriormente matriculado sob o nº 1101, uma vez que o mesmo foi devidamente 
arrematado em leilão público promovido pela União através do sistema COMPREI, e não 
pertence mais ao executado Adonias Cavalcanti Neves; 

c) O  indeferimento do pedido de penhora e alienação judicial do referido imóvel, tendo em 
vista a transferência de titularidade ao arrematante; 

d) A certificação nos autos de que o imóvel foi arrematado e não pode mais ser objeto de 
constrição judicial relacionada às dívidas do executado. 

Termos em que pede deferimento. 

Recife, 30 de setembro de 2024. 

Gerardyne P. Bessone de Vasconcelos 

OAB/PE 18.062 
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 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 Gerardyne Pascaretta Bessone De VasconcelosADVOGADO:
 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

ATO ORDINATÓRIO

Intime-se a exequente para que manifeste-se sobre a petição retro, juntada pelo executado, no prazo
de 15 (quinze) dias.
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 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 Gerardyne Pascaretta Bessone De VasconcelosADVOGADO:
 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

ATO ORDINATÓRIO

Intime-se a exequente para que manifeste-se sobre a petição retro, juntada pelo executado, no prazo
de 15 (quinze) dias.
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ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO  
 PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  

 PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL DA 5ª REGIÃO  

   
 
 

 A União (Fazenda Nacional), por seu Procurador que esta subscreve, em atenção ao ato
 ordinatório id. 4058300.32672990, vem informar que não se opõe ao levantamento da penhora

incidente sobre o imóvel de matrícula n. 1110 - CRI de Condado (atual matrícula n. 205 do CRI
 de Itaquitinga) porque já arrematado nos autos da execução fiscal n.

0005358-23.2005.4.05.8300.  
 

 Neste ponto, tem-se que a Fazenda Nacional , nos autos da execução fiscal n.
  0005358-23.2005.4.05.8300, fez referência ao imóvel de matrícula n. 20 5 do Cartório de

 Imóveis de Itaquitinga como sendo a antiga matrícula 1.110 do Cartório de Registro de Imóvel
de Condado (petição anexa):  
 

 
   
Com a finalidade de dar prosseguimento ao feito, a União reitera o pedido formulado na

  petição id. 4058300.32237234 [1].  
 
Termos em que pede deferimento.  
 

  Maceió, 0 5 de novembro de 2024.    
 
 
Bruno César Moura Brandão  

 Procurador da Fazenda Nacional  
 
 
[1]  
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***  

 

INSCRIÇÕES SIDA   VALOR ATUALIZADO   SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO  

40423054380-23   R$ 362,84   ATIVA AJUIZADA  

40423054381-04   R$ 1.123,28   ATIVA AJUIZADA  

40623018940-10   R$ 75.728,34   ATIVA AJUIZADA  

 TOTAL     R$ 77.214,46      
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A)

Demanda nº: 2022.0100.020.00521-3

A UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), por sua procuradora, informa que não tem
interesse na adjudicação do(s) bem(ns) imóvel(is) penhorado(s).

Assim, requer-se, com fundamento no art. 879, I, do CPC, que seja autorizada a
alienação do(s) bem(ns) imóvel(is) penhorado(s) e avaliado(s) de matrícula nº 205
do Cartório de Notas e Registro de Itaquitinga/PE (antiga matrícula 1.110 do
Cartório Único de Condado/PE – ID 4058300.19204177), por intermédio de
corretor ou leiloeiro credenciado, no Comprei. Os critérios para alienação judicial
são determinados pelas Leis nº 13.105, de 2015 (CPC) e nº 8.212, de 1991, em
especial:

Prazo 360 (trezentos e sessenta) dias

Publicidade Divulgação da oferta do bem no Comprei (comprei.pgfn.gov.br).
Nos anúncios constarão a descrição física (estado em que se
encontra, localização, quantidade, qualidade etc) e jurídica
(identificação do número do processo judicial, dados de registro e
ônus ou gravames) do bem ofertado, bem como demais
esclarecimentos que se fizerem necessários.

Preço O valor mínimo de propostas no Comprei é de 50% do valor da última
avaliação judicial (art. 891, parágrafo único, do CPC).
O bem deve permanecer anunciado por no mínimo 30 (trinta) dias
para que uma proposta efetive a alienação, ressalvado o caso de
compra imediata por valor igual ou superior ao da avaliação.

Condições de
pagamento

Todos os pagamentos serão feitos por meio de Documento de
Arrecadação de Receitas Federais (DARF) com código de receita nº
7739 emitido pelo Comprei.
O Comprei concederá parcelamento da alienação por valor igual ou
superior ao da avaliação nos seguintes termos: a entrada equivalente
a no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) do valor da alienação (art.
895, § 1º, do CPC), mais até 30 (trinta) prestações mensais e
sucessivas, no valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais) cada
uma. Nestes casos, será registrada a hipoteca em favor da União (art.
895, §8º, do CPC).
O valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido
de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia (SELIC), acumulada mensalmente, calculados
a partir da data da alienação até o mês anterior ao do pagamento, e
de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento
estiver sendo efetuado.
Se o adquirente deixar de pagar no vencimento quaisquer das
prestações mensais, o parcelamento será imediatamente rescindido,
vencendo-se antecipadamente o saldo devedor, ao qual será
acrescido o valor de 50% (cinquenta por cento), a título de multa de
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mora, conforme §§ 6º e 11 do art. 98 da Lei nº 8.212, de 24 de julho
de 1991, e inscrito em Dívida Ativa da União.
Não se concederá parcelamento quando sobre o bem alienado houver
concurso de penhora com credor privilegiado.
Quando o valor da alienação superar o montante atualizado da dívida,
o excedente deve ser recolhido por meio de depósito à disposição do
Juízo na Caixa Econômica Federal, em agência bancária ou por meio
de seu Portal Judicial
(https://depositojudicial.caixa.gov.br/sigsj_internet/depositos-
judiciais/justica-federal/).

Procedimento As minutas de Auto e Carta de alienação serão expedidas pelo
Comprei e apresentadas ao juízo após a confirmação do pagamento
da compra e da comissão de corretagem.
Após o transcurso do prazo previsto no art. 903, §2º, do CPC, os
documentos serão carregados no Sistema Comprei para entrega do
bem e registro.

Comissão de
corretagem

5% (cinco por cento) do valor da alienação

Intermediário
credenciado

Qualquer intermediário credenciado no Comprei com competência
territorial no lugar de situação do bem, não havendo exclusividade na
intermediação.
O intermediário anunciante fica autorizado a ter acesso ao bem,
mediante prévio ajuste com o depositário/devedor, podendo obter
fotos ou apresentá-lo a interessados.

Em sendo deferido, requer-se a intimação do executado e demais interessados
para ciência da alienação judicial, nos termos do art. 889, do CPC.

Informa-se que o valor atualizado da dívida é R$ 6.272.255,69 (consulta anexa).

Nesses termos, pede deferimento.

Roberta Tenório Gondim de Assis Bittencourt
Procuradora da Fazenda Nacional
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<$autoCabecalho$>

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que transcorreu o prazo de 30 (trinta) dias sem que a parte executada,
devidamente intimada do auto/termo de penhora, opusesse embargos à execução.

É o que me cumpre certificar.
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 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 Gerardyne Pascaretta Bessone De VasconcelosADVOGADO:
 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

DECISÃO

A parte exequente requer a alienação por iniciativa particular, por meio da plataforma  , doCOMPREI
imóvel  do CRI de Condado/PE. de matricula n.º 1.109

O Código de Processo Civil, no art. 881, não estabelece qualquer ordem de preferência quanto à forma de
alienação dos bens penhorados; ao contrário, determina que haverá leilão judicial se não for efetivada a
alienação por iniciativa particular. 

No caso concreto, a penhora do(s) referido(s) bem(ns) já foi aperfeiçoada, bem como não há pendência de
impugnação sobre a dívida ou sobre a constrição, dotada de efeito suspensivo da execução.

Assim,  o pedido de tentativa de alienação por iniciativa particular, por intermédio de corretor oudefiro
leiloeiro credenciado, na plataforma COMPREI, com base na Portaria 3.050/2022, da Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional.

 :Providências

(a) Verifique a Secretaria a regularidade da documentação e dos atos preparatórios para alienação dos
bens em questão. Havendo pendência, providenciem-se os expedientes necessários à sua sanação.

(b) Intimem-se as partes da presente decisão, com prazo de 5 (cinco) dias (art. 889 do CPC), após o qual
se iniciem os atos sequenciais de expropriação, procedendo a exequente à inclusão do bem na plataforma
COMPREI.

(c) Intime(m)-se o credor hipotecário, o cônjuge e o coproprietário, se houver.

(d) O preço mínimo para alienação do bem será o estipulado também pela PFN na plataforma Comprei, o
qual poderá variar a depender da existência ou não de cônjuge ou coproprietário.

(e) Os bens ficarão disponíveis na plataforma por no mínimo 30 (trinta) dias, ou até que seja efetivada a
venda instantânea pelo valor da avaliação (Portaria PGFN/ME 3.050/2022), e por no máximo 360
(trezentos e sessenta) dias.

(f) O resultado do procedimento de alienação será informado pela parte exequente no prazo de 30 (trinta)
dias seguintes à exclusão do bem da plataforma, diretamente nos autos deste processo.

No mais, considerando o requerimento da União, que informou não se opor ao levantamento da penhora
incidente sobre o imóvel de matrícula n.º 1.110 do CRI de Condado, atualmente registrado sob a
matrícula n.º 205 do CRI de Itaquitinga, em virtude de já ter sido arrematado nos autos da execução fiscal
n.º 0005358-23.2005.4.05.8300, determino o levantamento da penhora sobre o referido imóvel, com a
devida comunicação ao Cartório de Registro de Imóveis competente para as providências necessárias.

(assinado eletronicamente)

rms
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 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 Gerardyne Pascaretta Bessone De VasconcelosADVOGADO:
 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

DECISÃO

A parte exequente requer a alienação por iniciativa particular, por meio da plataforma  , doCOMPREI
imóvel  do CRI de Condado/PE. de matricula n.º 1.109

O Código de Processo Civil, no art. 881, não estabelece qualquer ordem de preferência quanto à forma de
alienação dos bens penhorados; ao contrário, determina que haverá leilão judicial se não for efetivada a
alienação por iniciativa particular. 

No caso concreto, a penhora do(s) referido(s) bem(ns) já foi aperfeiçoada, bem como não há pendência de
impugnação sobre a dívida ou sobre a constrição, dotada de efeito suspensivo da execução.

Assim,  o pedido de tentativa de alienação por iniciativa particular, por intermédio de corretor oudefiro
leiloeiro credenciado, na plataforma COMPREI, com base na Portaria 3.050/2022, da Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional.

 :Providências

(a) Verifique a Secretaria a regularidade da documentação e dos atos preparatórios para alienação dos
bens em questão. Havendo pendência, providenciem-se os expedientes necessários à sua sanação.

(b) Intimem-se as partes da presente decisão, com prazo de 5 (cinco) dias (art. 889 do CPC), após o qual
se iniciem os atos sequenciais de expropriação, procedendo a exequente à inclusão do bem na plataforma
COMPREI.

(c) Intime(m)-se o credor hipotecário, o cônjuge e o coproprietário, se houver.

(d) O preço mínimo para alienação do bem será o estipulado também pela PFN na plataforma Comprei, o
qual poderá variar a depender da existência ou não de cônjuge ou coproprietário.

(e) Os bens ficarão disponíveis na plataforma por no mínimo 30 (trinta) dias, ou até que seja efetivada a
venda instantânea pelo valor da avaliação (Portaria PGFN/ME 3.050/2022), e por no máximo 360
(trezentos e sessenta) dias.

(f) O resultado do procedimento de alienação será informado pela parte exequente no prazo de 30 (trinta)
dias seguintes à exclusão do bem da plataforma, diretamente nos autos deste processo.

No mais, considerando o requerimento da União, que informou não se opor ao levantamento da penhora
incidente sobre o imóvel de matrícula n.º 1.110 do CRI de Condado, atualmente registrado sob a
matrícula n.º 205 do CRI de Itaquitinga, em virtude de já ter sido arrematado nos autos da execução fiscal
n.º 0005358-23.2005.4.05.8300, determino o levantamento da penhora sobre o referido imóvel, com a
devida comunicação ao Cartório de Registro de Imóveis competente para as providências necessárias.

(assinado eletronicamente)
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Justiça Federal em Pernambuco
11ª Vara - Privativa das Execuções Fiscais

Av. Recife, 6250 - Jiquiá - Recife/PE - CEP 50865-900 - Fone: (81) 3213-6000 - atendimentovara11@jfpe.jus.br

 PRIORIDADE
Via Malote Digital 

 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL
 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 Gerardyne Pascaretta Bessone De VasconcelosADVOGADO:
 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

Ofício

A(o) Senhor(a)
Cartório de Registro de Imóveis de Itaquitinga-PE

Assunto: Baixa de penhora / arresto incidente sobre imóvel

Senhor(a) Oficial(a),

De ordem do(a) MM. Juiz(íza) Federal da 11ª Vara-PE e em virtude de arrematação nos autos da
Execução Fiscal n. 0005358.23-2005.4.05.8300, solicito a Vossa Senhoria que,  ,no prazo de 10 (dez) dias
proceda à  incidente sobre o  , relativo àbaixa da penhora (ou arresto) imóvel de matrícula nº 205
constrição judicial havida nos autos do processo em epígrafe.

Vossa Senhoria deverá informar a este Juízo, em igual prazo, o cumprimento da determinação acima.

Informo que, nos termos do art. 39 da Lei 6.830/80, a Fazenda Pública não está sujeita ao
pagamento de taxas e emolumentos nos processos em que é parte.

Aproveito o ensejo para informar o endereço eletrônico atendimentovara11@jfpe.jus.br para o envio e
recebimento de informações e o sítio eletrônico www.jfpe.jus.br para consulta processual.

A n e x o ( s ) :
Despacho / Decisão: ID  25010808372649400000033579067 (4058300.33473286)

Para conferência  da autent ic idade do documento:
https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

 (  )assinado eletronicamente
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Danielle Souza de Andrade e Silva Cavalcanti
Juiz(ìza) Federal Titular da 11ª Vara-PE

fgn 
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 0821926-51.2023.4.05.8300 PROCESSO Nº: - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 Gerardyne Pascaretta Bessone De VasconcelosADVOGADO:
 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

JUNTADA

Nesta data, procedo à juntada do comprovante de remessa de expediente via Malote Digital.

(assinado eletronicamente)
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Remetente: SJPE - Diretoria da 11ª Vara ( Flávio Gomes do Nascimento )

Destinatário: Itaquitinga - Sede - Ofício do Registro Civil das Pessoas Naturais ( TJPE )
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Assunto: Proc. n. 0821926-51.2023.4.05.8300T - Ofício ID 4058300.33496741 - CRI de Itaquitinga-PE.
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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO 
11º VARA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO 
PROCESSO:  -  0821926-51.2023.4.05.8300 EXECUÇÃO FISCAL

Polo ativo
FAZENDA NACIONAL EXEQUENTE

Polo passivo
ADONIAS CAVALCANTI

NEVES
EXECUTADO

Gerardyne Pascaretta Bessone
de Vasconcelos

ADVOGADO

Outros participantes
Sem registros

CERTIDÃO

CERTIFICO que, em 18/01/2025 23:59, o(a) Sr(a) ADONIAS CAVALCANTI NEVES foi intimado(a)
acerca de Decisão registrado em 08/01/2025 13:54 nos autos judiciais eletrônicos especificados na
epígrafe.

1 - Esta Certidão é válida para todos os efeitos legais, havendo sido expedida através do Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe. 

2 - A autenticidade desta Certidão poderá ser confirmada no endereço 
 , através do código de autenticaçãohttps://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

nº  . 25010813570538200000033582751

3 - Esta Certidão foi emitida gratuitamente em 19/01/2025 00:02 - Seção Judiciária de Pernambuco.

1/1

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Data e hora da inclusão: 19/01/2025 00:02:16
Identificador: 4058300.33550238



 
PROCESSO Nº: 0821926-51.2023.4.05.8300 - EXECUÇÃO FISCAL

 FAZENDA NACIONALEXEQUENTE:
 ADONIAS CAVALCANTI NEVESEXECUTADO:

 Gerardyne Pascaretta Bessone De VasconcelosADVOGADO:
 (JUIZ FEDERAL TITULAR)11ª VARA FEDERAL - PE

JUNTADA

Nesta data, procedi à juntada do documento que segue, recebido pelo Malote Digital.

(assinado eletronicamente)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Administrativo

Código de rastreabilidade: 81720256439855

Nome original: OFICIO 04_2025 DA SRN DE ITAQUITINGA.pdf

Data: 28/01/2025 09:23:27

Remetente: 

ESTER

Itaquitinga - Sede - Ofício do Registro Civil das Pessoas Naturais

Tribunal de Justiça de Pernambuco

Documento: assinado.

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para conhecimento.

Assunto: SEGUE EM ANEXO OFICIO 04-2025 DA SRN DE ITAQUITINGA-PE , REF PRO

CESSO N°0821926-51.2023.4.05.8300 
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SERVENTIA REGISTRAL E NOTARIAL DE ITAQUITINGA-PE                                   

ESTER JORGE DE MATOS – TABELIÃ E REGISTRADORA - TITULAR 

IRANICE BERNARDO DE MATOS SILVA – 1ª SUBSTITUTA 

RÔMULO EZEQUIEL JORGE DE MATOS – 2º SUBSTITUTO 
CNPJ: 11.491.016/0001-60 – CNS: 076869 – Telefone: (81) 99478-2594 

Rua da União n° 394, Centro, Itaquitinga-PE, CEP n° 55.950-000 

Email: cartoriodeitaquitinga.ester@gmail.com 

 

 

 

Ofício nº. 04/2025. 

Itaquitinga-PE, 28 de janeiro de 2025. 

 

 

 

Excelentíssima Senhora Juíza 

 

 

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para 

responder malote digital recebido por esta Serventia, datado de 16/01/2025 

Código de rastreabilidade: 405202513807766 Ref. Oficio ID 

2501101655456140000033602623, oriundo dos autos do processo nº 

0821926-51.2023.4.05.8300, venho por meio deste encaminhar em anexo 

a certidão de inteiro teor da matrícula n° 205 para comprovação da baixa na 

penhora conforme solicitado,  

 Estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais 

que se façam necessários. 

 

Atenciosamente,  

 

 

 

Ester Jorge de Matos 

Registradora e Tabeliã - Oficial 

  

 

Exma. Dra. Danielle Souza de Andrade e Silva Cavalcanti 

Juiz Federal Titular da 11ª Vara-PE 
 

 

ESTER JORGE 
DE 
MATOS:052132
15491

Assinado de forma 
digital por ESTER JORGE 
DE 
MATOS:05213215491 
Dados: 2025.01.28 
09:17:01 -03'00'

2/5



3/5



4/5



5/5

25012811080659500000033738942

Processo: 0821926-51.2023.4.05.8300
Assinado eletronicamente por: 
RAFAEL FÉLIX TENÓRIO DE ALMEIDA - Servidor Geral
Data e hora da assinatura: 28/01/2025 11:08:26
Identificador: 4058300.33632596
Para conferência da autenticidade do documento: https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

https://pje.jfpe.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam

	Cabeçalho
	Índice
	Certidão | NUM: 28656290 | 24/10/2023 19:43
	Petição Inicial | NUM: 28656291 | 24/10/2023 19:43
	Documento de Comprovação | NUM: 28656295 | 24/10/2023 19:44
	Documento de Comprovação | NUM: 28656296 | 24/10/2023 19:44
	Documento de Comprovação | NUM: 28656297 | 24/10/2023 19:44
	Cota | NUM: 28661485 | 25/10/2023 10:30
	Documento de Comprovação | NUM: 28661559 | 25/10/2023 10:34
	Documento de Comprovação | NUM: 28661563 | 25/10/2023 10:34
	Expediente | NUM: 28715047 | 30/10/2023 12:37
	Certidão de expediente físico | NUM: 29176666 | 11/12/2023 06:44
	Certidão de decurso de prazo | NUM: 29277323 | 19/12/2023 00:01
	Certidão de decurso de prazo | NUM: 29281977 | 19/12/2023 12:14
	Certidão | NUM: 29600207 | 02/02/2024 14:14
	Certidão | NUM: 29600243 | 02/02/2024 14:16
	Expediente | NUM: 29600264 | 02/02/2024 14:16
	Cota | NUM: 29678884 | 09/02/2024 10:53
	Atos Eletrônicos | NUM: 29706346 | 15/02/2024 11:42
	Intimação Atos Eletrônicos | NUM: 29706347 | 15/02/2024 11:42
	Cota | NUM: 29758682 | 19/02/2024 15:00
	Expediente | NUM: 29941523 | 04/03/2024 15:01
	Petição (outras) | NUM: 30100018 | 15/03/2024 09:00
	Documento de Comprovação | NUM: 30100019 | 15/03/2024 09:01
	Documento de Comprovação | NUM: 30100022 | 15/03/2024 09:01
	Expediente | NUM: 30316700 | 03/04/2024 23:07
	Petição (outras) | NUM: 30443653 | 15/04/2024 15:19
	Documento de Comprovação | NUM: 30443654 | 15/04/2024 15:19
	Documento de Comprovação | NUM: 30443658 | 15/04/2024 15:20
	Documento de Comprovação | NUM: 30443660 | 15/04/2024 15:20
	Documento de Comprovação | NUM: 30443663 | 15/04/2024 15:20
	Expediente | NUM: 30866438 | 20/05/2024 09:53
	Expediente | NUM: 30866838 | 20/05/2024 10:20
	Expediente | NUM: 30867090 | 20/05/2024 10:30
	Certidão de expediente físico | NUM: 30899418 | 22/05/2024 11:29
	Certidão de expediente físico | NUM: 30899498 | 22/05/2024 11:31
	Certidão de expediente físico | NUM: 30899651 | 22/05/2024 11:34
	Expediente | NUM: 31181555 | 17/06/2024 10:42
	Expediente | NUM: 31182018 | 17/06/2024 10:58
	Expediente | NUM: 31182244 | 17/06/2024 11:24
	Certidão de expediente físico | NUM: 31240490 | 20/06/2024 17:40
	Documento de Comprovação | NUM: 31240491 | 20/06/2024 17:41
	Documento de Comprovação | NUM: 31240492 | 20/06/2024 17:41
	Documento de Comprovação | NUM: 31240498 | 20/06/2024 17:41
	Documento de Comprovação | NUM: 31240499 | 20/06/2024 17:41
	Documento de Comprovação | NUM: 31240503 | 20/06/2024 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 31240505 | 20/06/2024 17:42
	Documento de Comprovação | NUM: 31240507 | 20/06/2024 17:42
	Certidão de expediente físico | NUM: 31249088 | 21/06/2024 10:59
	Documento de Comprovação | NUM: 31249089 | 21/06/2024 11:01
	Certidão de expediente físico | NUM: 31249253 | 21/06/2024 11:08
	Documento de Comprovação | NUM: 31249254 | 21/06/2024 11:11
	Petição (3º Interessado) | NUM: 31686068 | 01/08/2024 11:13
	Documento de Comprovação | NUM: 31686069 | 01/08/2024 11:13
	Certidão de retificação de autuação | NUM: 31717484 | 03/08/2024 00:00
	Manifestação | NUM: 31742455 | 06/08/2024 10:39
	Documento de Comprovação | NUM: 31742456 | 06/08/2024 10:50
	Ato Ordinatório | NUM: 32028444 | 30/08/2024 12:25
	Expediente | NUM: 32028453 | 30/08/2024 12:27
	Petição (outras) | NUM: 32237234 | 17/09/2024 09:19
	Manifestação | NUM: 32394362 | 30/09/2024 13:03
	Documento de Comprovação | NUM: 32394393 | 30/09/2024 13:04
	Documento de Comprovação | NUM: 32394394 | 30/09/2024 13:06
	Ato Ordinatório | NUM: 32672987 | 24/10/2024 10:35
	Expediente | NUM: 32672990 | 24/10/2024 10:36
	Petição (outras) | NUM: 32834858 | 06/11/2024 08:37
	Documento de Comprovação | NUM: 32834859 | 06/11/2024 08:39
	Certidão | NUM: 33437435 | 27/12/2024 15:05
	Decisão | NUM: 33473286 | 08/01/2025 08:37
	Expediente | NUM: 33476963 | 08/01/2025 13:57
	Expediente | NUM: 33496741 | 10/01/2025 16:55
	Certidão de expediente físico | NUM: 33537210 | 16/01/2025 18:18
	Documento de Comprovação | NUM: 33537211 | 16/01/2025 18:19
	Certidão de Intimação | NUM: 33550238 | 19/01/2025 00:02
	Certidão | NUM: 33632595 | 28/01/2025 11:06
	Documento de Comprovação | NUM: 33632596 | 28/01/2025 11:08

